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RELATÓRIO


Cuidam os autos do monitoramento do atendimento das determinações contidas nos itens 2.1, 2.5, 2.6 e 2.7 do Acórdão 1.423/2005 – 2ª Câmara e no item 9.1.1 do Acórdão 647/2004 – Plenário. 

2.
Permito-me reproduzir, a seguir, em parte, a bem lançada instrução elaborada no âmbito da 6ª Secex (fls. 32-A/76):

“1.
Introdução

1.1
Deliberações do TCU 


Os Projetos Promotec/Pró-Amazônia, do Departamento de Polícia Federal (DPF), vêm sendo objeto de fiscalização por este Tribunal, conforme Decisão Plenária 155/1999. Essa Decisão determinou o acompanhamento, pari passu, de toda a execução dos contratos celebrados com as empresas SOFREMI – ‘Societé Française d'Exportation de Matériels, Systèmes et Services du Ministère de l'Intérieur’ – e ATECH – Fundação Aplicações de Tecnologias Críticas, a fim de verificar a conformidade dos bens e materiais adquiridos, bem como dos serviços prestados, com os objetivos dos citados projetos, assim como a adequação dos preços cobrados aos de mercado.


Em 2001, em cumprimento ao subitem 8.4 da referida Decisão, teve início o acompanhamento da execução dos mencionados projetos, tendo a 3ª Secex realizado inspeção no Departamento de Polícia Federal (TC 013.470/2001-2). Desse trabalho, decorreu o Acórdão 41/2003 - Plenário.


Posteriormente, em 2003, houve nova fiscalização no DPF (TC 011.520/2003-3), a qual ensejou o Acórdão 647/2004 – Plenário, que dispôs o seguinte: 

‘9.1.1. determinar ao Departamento de Polícia Federal - DPF, quanto aos projetos Promotec/Pró-Amazônia, que:

9.1.1.1. procure privilegiar, na proporção dos valores envolvidos, as aquisições nacionais, no que tange aos recursos referentes ao sinal dos financiamentos;

9.1.1.2. mantenha juntadas aos seus respectivos processos as propostas de fornecimento apresentadas pela SOFREMI, que deverão estar devidamente detalhadas de forma a garantir a transparência do processo de cotação e avaliação dos preços contratados;

9.1.1.3. promova análises, em maior amplitude, objetivando o estabelecimento de parâmetros comparativos entre os preços cotados pela SOFREMI e os preços dos mercados internacional e nacional, formalizando devidamente o processo de exame das propostas mediante a juntada de todos os documentos, inclusive os orçamentos de outros fornecedores de bens e serviços, bem como pareceres que subsidiaram a aprovação da proposta;

9.1.2. determinar aos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão que intensifiquem as ações necessárias à adequação das dotações orçamentárias do DPF ao cronograma aprovado pela Comissão de Controle e Gestão Fiscal - CCF, com intuito de minimizar os gastos com pagamento de comissão de compromisso e atentando para as informações e propostas apresentadas na Nota Técnica n.º 01-CPLAM/DPF, encaminhada pelo Ministério da Justiça aos referidos Ministérios por meio dos Avisos Ministeriais n.º 1155/GM/MJ e n.º 1156/GM/MJ, respectivamente;

9.1.3. determinar aos Ministérios da Fazenda e das Relações Exteriores que, em resposta aos Avisos Ministeriais enviados pelo Ministério da Justiça, respectivamente, n.º 1155/GM/MJ e n.º 1157/GM/MJ, empreendam ações conjuntas com o Departamento de Polícia Federal no sentido de buscar soluções para a revisão dos custos financeiros e, sobretudo, que propiciem o abrandamento do custo relativo ao seguro de crédito ao comprador, em conformidade com o disposto no art. 4º do Acordo de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a República Francesa;

9.1.4. recomendar aos Ministérios da Justiça, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda e das Relações Exteriores que, doravante, observem, nos ajustes celebrados com organizações estrangeiras, a exemplo do contrato firmado entre o DPF e a SOFREMI, a garantia do atendimento aos princípios da publicidade e da supremacia do interesse público sobre o privado;

9.2. fixar prazo de 90 (noventa) dias para que os aludidos Ministérios informem este Tribunal acerca das medidas adotadas, em cumprimento às determinações a seu cargo de que tratam os itens 9.1.2 e 9.1.3 precedentes;

9.3. determine à 3ª Secretaria que, no próximo trabalho de auditoria no Departamento de Polícia Federal (DPF), em cumprimento ao subitem 8.4 da Decisão Plenária n.º 155/1999, priorize a análise das vantagens/desvantagens de se dar continuidade ao Acordo de Cooperação firmado com o Governo da República Francesa para modernização e reaparelhamento do DPF, após 2006, prazo final, atualmente em vigor, de vigência dos contratos firmados com as empresas ‘Societé Française d'Exportation de Matériels, Systèmes et Services du Ministère de l'Intérieur’ (SOFREMI) e Fundação Aplicações de Tecnologias Críticas (ATECH), sem prejuízo dos compromissos já assumidos até 2006 e pendentes de implementação, devendo ser consideradas as conseqüências que podem advir da celebração de novos termos aditivos que venham a prorrogar tais ajustes, caso fique comprovado por este Tribunal que estes não vêm sendo vantajosos para o país;’.


Nesse sentido, foi realizada, em 2004, outra auditoria nos projetos (TC 019.191/2004-8). Naquela oportunidade, a equipe foi composta por analistas da 3ª e da 6ª Secex, tendo em vista que o Ministério da Justiça, órgão do qual o DPF faz parte e até então era fiscalizado pela 3ª Secex, passou a integrar a clientela desta 6ª Secex. 


Nesse trabalho, foi avaliado o cumprimento das determinações do Acórdão 647/2004 – P, com exceção do item 9.1.1 (ante a ausência de aquisições no período), e, em decorrência, foi prolatado o Acórdão 1.423/2005 - 2ª Câmara, que assim determinou:

‘2.1. ao Departamento de Polícia Federal que:

2.1.1. providencie análise de Custo-Benefício do Projeto Promotec/Pró-Amazônia que ateste sua viabilidade, em cumprimento ao disposto no §1º do Art. 32 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

2.1.2. promova incremento no quadro técnico de pessoal próprio do Departamento participante do Projeto, para atender as necessidades de acompanhamento e planejamento das aquisições necessárias ao DPF que permanecerão, quer haja ou não prorrogação do Projeto Promotec/Pró-Amazônia;

2.1.3. avalie a possibilidade de fornecer senhas de consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal-SIAFI para o pessoal do quadro técnico próprio do DPF envolvido no planejamento e acompanhamento do Projeto Promotec/Pró-Amazônia, com o fim de incrementar o nível de gerenciamento do projeto;

2.1.4. exija da ATECH a elaboração dos relatórios mensais de execução físico-financeira e de acompanhamento técnico, aplicando as penalidades contratuais cabíveis, caso não atendido;

2.1.5. exija da SOFREMI a elaboração dos relatórios de andamento dos serviços e o cumprimento do item 6 das Normas de Coordenação, aplicando as penalidades contratuais cabíveis, caso não atendido;

2.2. ao Departamento de Polícia Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, para que, em conjunto, estudem a viabilidade de criação de uma unidade gestora responsável por registrar todos os atos e fatos do Acordo de Cooperação, quais sejam, as aplicações dos recursos com aquisição de bens e serviços, a amortização e o pagamento dos serviços da dívida, a fim de atender ao princípio da transparência dos atos administrativos;

2.3. à Secretaria do Tesouro Nacional que insira no subsistema ‘dívida’ do SIAFI todos os dados concernentes à operação de crédito relativa ao Promotec/Pró-Amazônia;

2.4. ao Ministério da Fazenda que providencie, junto ao GTEC/COFIEX, no prazo fixado pelo Tribunal, a demonstração da viabilidade econômico-financeira do Projeto, no que se refere aos encargos dos Contratos, detalhando adequadamente os valores a serem despendidos com cada encargo financeiro incidente nas modalidades contratadas, bem como apresentando fontes alternativas de financiamento do Projeto, permitindo dessa forma que os órgãos competentes pronunciem-se definitivamente sobre a vantagem ou não de prosseguimento dos referidos Acordos, bem como sobre o eventual cancelamento de saldos e mesmo rescisão dos contratos;

2.5. ao Ministério da Justiça, na hipótese de haver interesse no prosseguimento do Projeto Promotec/Pró-Amazônia, que elabore e submeta ao Ministério da Fazenda parecer técnico-jurídico demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e demais condições previstas nos incisos I a VI, do § 1º, do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhando a esta Corte referidos pareceres;

2.6. ao Ministério da Justiça - tendo em vista a necessidade de serem promovidas ações conjuntas entre o Departamento de Polícia Federal - DPF e a Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP, responsável pela implantação do Registro Único Civil -, que analise adequadamente as alternativas de aquisição dos sistemas automatizados de identificação civil e/ou criminal com vistas a avaliar as soluções possíveis para otimizar a utilização dos sistemas de identificação existentes e os que vierem a ser adquiridos pelos Estados, consignando com clareza a relação custo-benefício de cada alternativa e sua conformidade com a legislação vigente, em especial, a Lei de Licitações.

2.7. à Secretaria Federal de Controle Interno que, no próximo relatório de auditoria do projeto, manifeste-se expressamente sobre:

2.7.1. o efetivo funcionamento do Sistema de Identificação de Impressões Digitais Automatizado - AFIS, tendo em vista a constatação pelo próprio DPF, de que o mesmo não está sendo utilizado em algumas unidades do Departamento, conforme consignado na Ata n.º 29-2004, de 28/10/04.

2.7.2. a efetividade das providências adotadas pelo DPF com intuito de solucionar as falhas na distribuição dos equipamentos de informática;

2.7.3. a resposta dada pela SOFREMI ao Ofício n.º 094-DPP/CPLAM/DPP, datado de 06/10/2004, bem como sobre demais providências adotadas relativas ao sinistro do helicóptero prefixo PR-HFB-CAÇADOR 07.’


Em março de 2006, o Tribunal, por meio do Acórdão 518/2006 - 2ª Câmara, decidiu pelo arquivamento do TC 019.191/2004-8, bem como determinou a esta Unidade Técnica que, por intermédio do próximo acompanhamento a ser realizado nos Projetos Promotec/Pró-Amazônia, monitorasse o atendimento às determinações prolatadas nos itens 2.1, 2.5, 2.6 e 2.7 do Acórdão 1.423/2005 - 2ª Câmara.


Determinou, ainda, à 3ª Secex, que fossem juntados, mediante cópia, os documentos de fls. 93A/96 e 97/101 do citado processo, com vistas a subsidiar o próximo trabalho de auditoria nos referidos projetos.


Os presentes autos cuidam, portanto, do monitoramento do atendimento das determinações prolatadas nos itens 2.1, 2.5, 2.6 e 2.7 do Acórdão 1.423/2005 - 2ª Câmara, bem como das constantes do item 9.1.1 do Acórdão 647/2004 - P, vez que restou prejudicada a avaliação do cumprimento desse item pela auditoria precedente, face a não ocorrência de aquisições, no âmbito dos projetos, no período auditado.


Além disso, este Tribunal, ao deliberar sobre o TC 001.586/2006-6, determinou à 6ª Secex que efetuasse o monitoramento das futuras ações da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) relacionadas à expansão do Sistema Automatizado de Identificação de Impressões Digitais - AFIS, adquirido pelo DPF no âmbito do Promotec, conferindo tratamento sigiloso à matéria (Acórdão 1209/2006 - P). Assim, para garantir o sigilo, esse assunto será tratado em processo especificamente autuado para esse fim (TC 005.824/2007-6).

(...)

1.3
Visão Geral dos Projetos


Os projetos objetos deste trabalho são o Pró-Amazônia e o Promotec. O Pró-Amazônia visa a efetivar a presença da Polícia Federal na Amazônia por meio da fixação de novas unidades e bases operacionais em áreas críticas, objetivando, especialmente, a prevenção e a repressão de crimes de narcotráfico, de contrabando, de descaminho, aqueles cometidos contra as comunidades indígenas, contra o meio-ambiente e outros de competência da Polícia Federal.


O Promotec, por sua vez, foi concebido em complementação ao Pró-Amazônia, sendo destinado a promover a ampliação e a modernização das unidades operacionais e do segmento técnico e científico da Polícia Federal, e está dividido em seis grandes áreas: transporte, telecomunicações, sistemas de informação, reequipagem, criminalística e identificação.

Para a implantação dos projetos, foram firmados os Contratos n.º 20-CCA/DPF e n.º 21-CCA/DPF. O Contrato n.º 20-CCA/DPF, firmado em 31/3/1998 com a Fundação Aplicações de Tecnologias Críticas (ATECH), tem por objeto verbis ‘serviços especializados necessários à implantação e execução dos projetos Pró-Amazônia e Promotec, sob a forma de empreitada integral, (...) de modo a assegurar a completa implementação dos mencionados projetos e a absorção das técnicas e tecnologias pelo DPF e, ao final do contrato, a transferência total dos sistemas à Contratante (...)’ (fls. 2/23, Anexo 1).


Até a realização da última auditoria, em 2004, haviam sido firmados sete termos aditivos ao Contrato n.º 20-CCA/DPF, os quais foram detalhados no respectivo relatório (TC 019.191/2004-8). Posteriormente, foram firmados mais cinco termos aditivos. Cabe destacar que o oitavo e o nono termos aditivos, celebrados em 5/5/2005 e 3/8/2005, respectivamente, estabelecem que os eventos de pagamento somente devam ocorrer após a assinatura dos aditivos de prorrogação dos Acordos de Empréstimo com os Bancos BNP e KfW, a partir de 6/7/2005. 


O último termo aditivo (Décimo Segundo Termo Aditivo), de 26/9/2006 (fls. 80/84, Anexo 1), tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do contrato para até 27/9/2010, bem como a reformulação do cronograma de pagamentos inicialmente previsto, com a inclusão de algumas atividades e acréscimo de R$ 6.950.394,00 ao valor total do contrato (R$ 20.844.375,08). Convém informar, ainda, que a prorrogação contratual foi aprovada pela Assessoria Jurídica do DPF, conforme Parecer 312/2006-J/DPF, às fls.91/92, Anexo 1. 


O Contrato n.º 21-CCA/DPF, firmado em 31/3/1998 com a ‘Société Française d´Exportation de Matèriels, Systèmes et Services du Ministère de l´Intérieur’ (SOFREMI), tem por objeto a aquisição de equipamentos, materiais, serviços e peças de reposição, descritos em anexo específico, ou outros similares, que sejam necessários à perfeita implantação dos projetos Pró-Amazônia e Promotec (fls. 93/102, Anexo 1).


O Sexto Termo Aditivo ao Contrato 21/98-CCA/DPF, de 16/2/2006, visa à prorrogação da vigência contratual, bem como à redução de seus valores. Dessa forma, a vigência foi prorrogada para até 26/9/2010 e o valor contratual, que antes era de US$ 395.290.000,00, foi reduzido para US$ 380.190.000,00 (fls. 86/88, Anexo 1).


Em virtude da redução do valor contratual, foram alteradas também as condições de pagamento - Pagamento do Sinal, conforme Cláusula Quarta do referido Termo Aditivo (fl. 87, Anexo 1): 

‘d) o sinal de 15% (quinze por cento), com a redução do valor total do contrato, passará para US$ 57.028.500,00 (cinqüenta e sete milhões, vinte e oito mil, quinhentos dólares americanos);

e) a Contratante promoverá o reembolso da diferença entre o valor inicial do sinal e o valor atual, de US$ 2.265.000,00 (dois milhões, duzentos e sessenta e cinco mil dólares americanos) (...) 


(...)

O saldo de 85% (oitenta e cinco por cento), ou seja, US$ 323.161.500,00 (trezentos e vinte e três milhões, cento e sessenta e um mil, quinhentos dólares americanos) será pago contra-apresentação ao Agente Financeiro dos documentos indicados neste parágrafo.’



A Cláusula Quinta, por sua vez, estabelece que ‘a garantia de boa execução do contrato colocada à disposição da CONTRATANTE pela CONTRATADA, que foi definida nesta Cláusula, será reduzida em US$ 755.000,00 (setecentos e cinqüenta e cinco mil dólares americanos), no prazo de quinze dias após a data de conclusão dos eventos que constituem a Cláusula Sexta deste termo aditivo’ (fl. 87, Anexo 1). 


Cumpre ressaltar, ainda, que a validade e a eficácia desse termo aditivo ficaram condicionadas à celebração, por parte da União, dos instrumentos de prorrogação que regulam os procedimentos concernentes às operações de crédito externo com as instituições bancárias (item b da Cláusula Sexta, fl. 88, Anexo 1).    


Por fim, o Sétimo Termo Aditivo, firmado em 4/9/2006 (fls. 89/90, Anexo 1), teve por objetivo alterar a classificação orçamentária dos programas de trabalho vinculados aos projetos. 

1.4
Custo dos Projetos

1.4.1 
Situação Original do Financiamento dos Projetos

Para financiamento dos projetos, avaliou-se, inicialmente, a necessidade de recursos no ordem de US$ 425.290.000,00 (quatrocentos e vinte e cinco milhões, duzentos e noventa mil dólares norte-americanos), além da contrapartida nacional, no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Essa contrapartida dar-se-ia por intermédio de desembolso voluntário da União, com recursos orçamentários, destinado a dotar a Polícia Federal de um mínimo de estrutura necessária ao andamento dos projetos, sendo completamente independente do financiamento. 


O financiamento de US$ 425.290.000,00 destina-se a sustentar um contrato comercial e uma parcela local. O contrato comercial, no valor original de US$ 395.290.000,00, corresponde ao total do ajuste comercial que envolve a SOFREMI. A parcela local, no valor de US$ 30.000.000,00, com características de contrapartida (foi, contudo, financiada com dinheiro estrangeiro), destina-se exclusivamente a gastos locais para a implementação da infra-estrutura necessária à implantação dos projetos. 


Os recursos foram financiados pelos bancos ‘Banque Nationale de Paris - BNP Paribas’ (francês) e ‘Kreditsanstalt Fur Wiederaufbau – KfW’ (alemão), em partes iguais, mediante quatro acordos (dois para cada banco): Acordo de Crédito (US$ 167.998.250,00) e Acordo de Empréstimo (US$ 44.646.750,00), perfazendo um total de US$ 212.645.000,00 por banco. 


O contrato comercial, no valor de US$ 395.290.000,00, está assim subdividido: US$ 59.293.500,00 (15%) referem-se ao sinal
 pago antecipadamente à SOFREMI, devendo ser utilizados, preferencialmente, na aquisição de bens e serviços originários do Brasil; e US$ 335.996.500,00 (85%) constituem crédito ao comprador, para aquisição de bens e serviços franceses e alemães, subcontratados pelo fornecedor (SOFREMI).


Cabe esclarecer que o valor correspondente ao sinal do contrato comercial (US$ 59.293.500,00) foi também financiado pelos citados bancos, por meio de acordo de empréstimo. O acordo de empréstimo financiou ainda a parcela local, no valor total de US$ 30.000.000,00.  


Em resumo, os projetos são custeados por meio de acordos de crédito (bens e serviços) e acordos de empréstimo (moeda). Os acordos de crédito suportam o contrato de crédito ao comprador, no valor de US$ 335.996.500,00, equivalente a 85% do valor total do contrato comercial (US$ 395.290.000,00); enquanto os acordos de empréstimo, no montante de US$ 89.293.500,00, financiam o sinal do contrato comercial (US$59.293.500,00 - Cota A) e a parcela local (US$ 30.000.000,00 - Cota B).


O quadro a seguir ilustra o financiamento originariamente concebido para os projetos:

Valores Originais                                                                                                      Em US$


BNP
KfW
Total

Contrato de Crédito ao Comprador
167.998.250,00
167.998.250,00
335.996.500,00

Acordo de Empréstimo – Cota A (sinal)
29.646.750,00
29.646.750,00
59.293.500,00

Acordo de Empréstimo – Cota B (parcela local)
15.000.000,00
15.000.000,00
30.000.00,00

Total
212.645.000,00
212.645.000,00
425.290.000,00


As aquisições viabilizadas pelos Acordos de Crédito e de Empréstimo deveriam ocorrer, idealmente, de acordo com o cronograma de desembolso pré-estabelecido pela extinta Comissão de Controle e Gestão Fiscal - CCF do Ministério da Fazenda. A não-utilização dos recursos disponibilizados, no entanto, fez com o que o Brasil incorresse no pagamento de Comissão de Compromisso, fixada, naquela ocasião, em taxa anual de 0,375% (banco BNP) e de 0,30% (banco KfW).


Inicialmente, foi definido, pela extinta CCF/MF, o seguinte cronograma de desembolso: 

Cronograma Original de Desembolso  - CCF                                            Em US$ milhões

Ano
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
Total

Valor
9,77
40,23
55
55
85
95
85,29
425,29

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN/MF



Como o cronograma original não foi cumprido, em razão do contingenciamento orçamentário sofrido pelo DPF, principalmente nos exercícios de 2003 e 2004, o que acarretou ausência de aquisições nesse período e aumento do pagamento de encargos (comissão de compromisso), e, considerando ainda a necessidade de modernização e reaparelhamento da Polícia Federal, levantou-se a possibilidade de reestruturação dos projetos.


Nesse sentido, o Ministério da Justiça solicitou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão o cancelamento parcial dos saldos não desembolsados, bem como a alteração das condições financeiras da operação e a prorrogação da data limite para desembolso dos valores contratados, a fim de adequar o cronograma de execução dos projetos à real capacidade orçamentária e financeira do MJ. 


Em conseqüência, a proposta de reestruturação dos projetos foi acatada e seus valores repactuados, como será visto a seguir. Este assunto será melhor detalhado quando da análise, mais adiante, do cumprimento da determinação 2.5 do Acórdão 1.423/2005 - 2C (subitem 3.2 deste relatório). 
1.4.2 
Situação Atual do Financiamento dos Projetos


Em virtude da renegociação das condições dos projetos, o valor global dos financiamentos passou de US$ 425.290.000,00 para US$ 398.587.040,36, conforme demonstrado no quadro a seguir.


Valores Originais
Cancelamento
Novos Valores

Contrato de Crédito ao Comprador (85%)
335.996.500,00
12.835.000,00
323.161.500,00

Acordo de Empréstimo – Cota A (sinal - 15%)
59.293.500,00
2.265.000,00
57.028.500,00

Acordo de Empréstimo – Cota B (parcela local)
30.000.000,00
11.602.959,64
14.397.040,36

(utilizados)

Acordo de Empréstimo – Cota C (nova parcela local)


4.000.000,00

Total
425.290.000,00
26.702.959,64
398.587.040,36

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN/MF


Cabe esclarecer que, dos US$ 30 milhões referentes à Cota B do Acordo de Empréstimo, somente US$ 14.397.040,36 foram utilizados pelo DPF. O saldo de US$ 11.602.959,64 foi cancelado e, com a mesma finalidade da Cota B, foi criada a Cota C, no valor de US$ 4 milhões (US$ 2 milhões para cada banco).


No que diz respeito à Cota A, em função dos cancelamentos acordados, deverá ser restituído, pela SOFREMI, ao Tesouro Nacional, o valor de US$ 2.265.000,00, relativo à parte não utilizada do sinal de US$ 59.293.500,00, que foi adiantado à empresa francesa, quando do início da execução do contrato no ano de 2000.   


O prazo de execução dos projetos também foi alterado, mediante a prorrogação da data limite de desembolso, que antes era de até 26/09/2006, para até 26/09/2010. Assim, com base nos novos valores negociados, descontando-se o desembolso total já efetuado pelos bancos, no valor de US$ 151,3 milhões, o novo cronograma previsto para os desembolsos, no total de US$ 247,3 milhões, é o seguinte: 

Cronograma Estimado de Desembolso                                                    Em US$ milhões

Ano
2005
2006
2007
2008
2009
2010
Total

Valor
37,9
37,8
42,3
41,4
43,9
43,9
247,3

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional - STN/MF

1.5 
Aspectos orçamentários e financeiros dos Projetos 


Até o exercício de 2004, o maior problema enfrentado pelo MJ, sob o ponto de vista orçamentário, referiu-se à incapacidade de fazer constar em seu orçamento anual os valores previstos no cronograma aprovado pela CCF, originalmente concebido para o período de 2000 a 2006.


Convém esclarecer, preliminarmente, que as operações de crédito foram contratadas em uma época de câmbio favorável, de quase paridade entre as moedas (real e dólar). Essa conjuntura econômica favorável levou a crer que o MJ teria capacidade de arcar com o volume de recursos envolvidos, sem que fosse necessário demandar maiores limites orçamentários.


No entanto, devido à defasagem cambial que se configurou com o decorrer do tempo, os recursos, em dólares, quando transformados em reais, atingiram um patamar elevado, não sendo acolhidos pelos limites orçamentários do Ministério. 


Além disso, conforme consignado pela auditoria precedente, o MJ não priorizou adequadamente os projetos, pois, quando do contingenciamento realizado em 2004, aplicou o mesmo percentual de corte para todos os seus programas de governo. 


Como anteriormente mencionado, os projetos foram reestruturados a partir de 2005 e um novo cronograma de desembolso foi aprovado, visando adequar sua execução à real capacidade orçamentária do MJ. 

Em virtude das negociações com os Ministérios da Fazenda e do Planejamento, o MJ assumiu formalmente o compromisso de priorizar os projetos, garantindo a alocação anual das dotações orçamentárias necessárias às suas realizações, conforme estimado no novo cronograma de desembolso.


Assim, o Secretário-Executivo do MJ destacou, dentro do limite orçamentário estabelecido para o FUNAPOL
, a quantia que o DPF deveria destinar aos projetos nos exercícios  de 2005
 e 2006
. O quadro a seguir apresenta o resumo da execução orçamentária dos citados exercícios:

Exercício
Dotação inicial (R$)
Dotação autorizada (R$)
Execução (R$)
Execução (US$)


2005
119.550.000,00
119.550.000,00
111.963.412,00
47.833.302,86

2006
110.000.000,00
100.123.805,00
96.627.674,00
45.195.357,34

Fonte: Siga Brasil


Desse modo, as disponibilidades orçamentárias dos projetos nos referidos exercícios (2005 e 2006) mostraram-se superiores aos valores estimados no novo cronograma, quais sejam, US$ 37,9 milhões e US$  37,8 milhões, respectivamente. Houve, portanto, alocação de créditos orçamentários em valores superiores aos inicialmente previstos.


Em conseqüência, esse aporte orçamentário possibilitou ao DPF a realização das seguintes aquisições nos anos de 2005 e 2006:

ANO
AQUISIÇÕES
QTDE
VALOR (US$)

2

0

0

5
Equipamentos para Laboratório de Análise Química – Volume  I
38
5.641.700,00


Equipamentos para Laboratório de Análise Química – Volume  II
268
9.801.140,40


Equipamentos para Laboratório de Análise Química – Volume  III
2
1.460.745,00


Equipamentos de Audiovisual e Eletrônicos – Varredura Eletrônica
87
1.856.251,29


Equipamentos de Documentoscopia
264
6.056.292,10


Equipamentos Fotográficos
222
2.387.324,82


Rede Fixa e Rede Móvel de Radiocomunicação em UHF – Fase 1
3.468
18.252.934,00

2

0

0

6
Equipamentos para reestruturação do Data Center do DPF
23
3.701.347,42


Sistema de Armazenamento de Dados (SAN Components HW, SAN Components SW e DMX3 Storage Subsystem - EMC DMX - 3 HW)
1.203
6.390.553,71


Equipamentos de Inteligência Policial
25
6.038.317,00


Sistema de Inteligência Policial
27
6.904.921,03


Equipamentos para o Serviço de Perícias em Audiovisual e Eletrônicos – Volume 2
686
3.818.333,00


Sistema de Suporte de Informática para o INC
1
329.640,84


Equipamentos para o Serviço de Perícias em Informática

11.245.159,05


Sistema de Radiocomunicação em UHF – Produção de Shelters e preparação dos sítios
11
1.563.796,77


Extensão do AFIS
373
10.360.650,00

Fonte: DPF 


Para o exercício de 2007, o PPA 2004-2007 consignou o valor de aproximadamente R$ 110 milhões para os projetos (fls. 168/169, Anexo 1). Além disso, em consulta aos programas de governo contemplados pelo Projeto de Lei Orçamentária 2007, há a previsão de um montante na ordem de R$ 115 milhões para as ações vinculadas aos projetos, o que corresponde a aproximadamente US$ 54 milhões (fls. 170/171, Anexo 1).


A despeito do cumprimento pelo DPF do cronograma de desembolso estimado para o exercício de 2006 (aproximadamente R$ 100 milhões), constatou-se que, até 31/10/2006, apenas R$ 42 milhões haviam sido liberados para os projetos.


Quanto à essa constatação, o Coordenador de Orçamento e Finanças do DPF argumentou que, como houve contingenciamento do orçamento, dependia das liberações realizadas pelo MJ. Nesse sentido, asseverou que ao longo de 2006 foram realizados vários pedidos de liberação de créditos ao Ministério
. 


A Secretaria Executiva do MJ, por sua vez, esclareceu
 que o Decreto n.º 5.780/2006, que dispõe sobre a programação orçamentária e financeira e estabelece o cronograma de desembolso do Poder Executivo para o exercício de 2006, determinou limites orçamentários ao Ministério da Justiça ‘até agosto’ e ‘até dezembro’, imputando-lhe um contingenciamento de aproximandamente R$ 200 milhões. 


Assim, com base no limite ajustado para até agosto, foi efetuada a distribuição dos limites para os órgãos que compõem o Ministério. Ocorreu que, em setembro, não houve a liberação correspondente ao último quadrimestre, mas tão somente a liberação de ¼ desses recursos, o que impossibilitou o MJ de transferir o saldo restante. Coube ao FUNAPOL (DPF), então, o limite de R$ 210 milhões até agosto e de R$ 280 milhões até dezembro.


Desse limite, definiu-se que deveriam ser repassados aos projetos R$ 75 milhões até agosto e R$ 100 milhões até dezembro. Contudo, do montante definido para agosto, só foi possível o repasse ao FUNAPOL de R$ 148 milhões, o que comprometeu, por conseqüência, a transferência dos créditos para os projetos, situação esta que somente foi normalizada em dezembro de 2006. 


Outro ponto a ser destacado, além da problemática orçamentária, é a sistemática de avaliação, pelo DPF, das propostas de fornecimento de bens e serviços apresentadas pela SOFREMI. Como muitas das aquisições, no âmbito dos projetos, referem-se a equipamentos e sistemas complexos, a proposta inicialmente formulada pela empresa fornecedora pode ser objeto de questionamentos quanto a aspectos técnicos e, sobretudo, comerciais, o que leva a apresentação de uma ou várias outras versões da proposta até que seja finalmente aceita pelo Departamento.


Essa sistemática contribui, portanto, para que a maioria das aquisições sejam concretizadas somente no final do exercício, por meio da assinatura da PRÓ-FORMA e da emissão da Nota de Empenho, o que gera um volume considerável de restos a pagar para o exercício seguinte.


Dessa forma, segundo informações do DPF, os restos a pagar de 2005 somavam aproximadamente R$ 27,5 milhões e, em 2006, perfez um montante superior a R$ 91 milhões (fl. 191, Anexo 1). Observa-se, portanto, um descompasso entre a execução orçamentária e a financeira, como se depreende da observação do quadro a seguir: 

Exercício
Execução orçamentária (US$)
Execução financeira (US$)

2005
47.833.302,86
22.371.314,72

2006
45.195.357,34
12.554.020,37

Fonte: DPF 


No tocante às despesas com encargos e amortizações da dívida, observou-se que a partir da data da assinatura do 6º Termo Aditivo ao Contrato com a SOFREMI, em fevereiro de 2006, começaram a ocorrer alterações nos percentuais referentes às condições financeiras dos acordos. Assim, tendo como limite a data de 16/02/2006, apresenta-se a seguir a relação entre as despesas com encargos e amortizações e o total de recursos utilizados
:

(valores em US$)


BNP
KfW
TOTAL

Taxa de Administração
1.166.988,63
1.166.988,63
2.333.977,26

Comissão de Compromisso
3.265.295,42
2.655.129,10
5.920.424,52

Juros
13.440.107,30
9.124.621,16
22.564.728,46

Amortização
43.158.537,26
45.090.881,55
88.249.418,81

TOTAL (encargos e amortizações)
60.029.939,03
58.037.620,44
118.067.559,47

Desembolsos
94.692.335,11
82.251.502,67
176.943.837,78

Fonte: DPF


O valor despendido com encargos financeiros e amortizações (US$ 118.067.559,47) representa 66,73% do valor desembolsado (US$ 176.943.837,78). Na avaliação realizada pela auditoria anterior, o percentual apurado foi de 71,65%, sendo que havia previsão de que esse percentual ultrapassaria os 75% em 2005. Logo, nota-se que ocorreu uma melhora nessa relação, tendo como tendência a redução desse percentual.


Especialmente quanto aos gastos com comissão de compromisso, a auditoria precedente diagnosticou uma ligeira redução nos valores pagos no período de julho de 2003 a novembro de 2004.


Em 2005, os valores pagos a título de comissão de compromisso referiram-se aos acordos de crédito e à última parcela da Cota B do banco KfW. Em 2006, além daquela relativa aos acordos de crédito, também foi paga comissão de compromisso referente à Cota C.  


O quadro a seguir representa o resumo dos gastos com comissão de compromisso a partir de 29/09/2000 até 04/11/2006
:

PARCELA
BNP (US$)
KfW (US$)
TOTAL

1
184.221,62
92.234,33
276.455,95

2
173.598,20
149.880,79
323.478,99

3
165.630,63
127.398,67
293.029,30

4
160.998,32
125.101,42
286.099,74

5
160.998,32
125.699,08
286.697,40

6
160.711,52
125.699,08
286.410,60

7
154.708,89
123.577,21
278.286,10

8
161.662,10
113.844,77
275.506,87

9
157.716,10
114.529,42
272.245,52

10
154.892,23
108.847,16
263.739,39

11
161.662,10
107.882,24
269.544,34

12
118.295,69
105.983,22
224.278,91

13
138.764,54
107.280,00
246.044,54

14
138.646,39
106.084,33
244.730,72

15
122.785,85
106.233,52
229.019,37

16
114.948,66
104.692,53
219.641,19

17
114.673,97
105.843,00
220.516,97

18
113.103,03
104.692,53
217.795,56

19
109.414,89
104.692,53
214.107,42

20
112.835,92
104.692,53
217.528,45

21
112.501,61
105.634,96
218.136,57

22
112.414,94
104.512,24
216.927,18

23
103.948,06
91.599,02
195.547,08

24
116.684,97
91.469,75
208.154,72

25
74.099,84
53.575,99
127.675,83

TOTAL
3.399.918,39
2.711.680,32
6.111.598,71

Fonte: DPF


Os gastos com comissão de compromisso, referentes aos exercícios de 2005 e 2006, estão representados a partir da parcela de número 18. Percebe-se que houve uma significativa redução no valor da parcela de número 25, em relação às anteriores. Essa redução deveu-se à alteração nos percentuais da taxa de compromisso
. Como os pagamentos anteriores foram efetuados com base em um percentual mais elevado, o valor pago a maior na parcela 24 teve que ser compensado na parcela 25.


Conforme já apontado por este Tribunal, a imposição de limitações orçamentárias, no início dos projetos, comprometeu a utilização dos recursos disponibilizados pelos bancos, o que acarretou  um dispêndio com comissão de compromisso além daquele esperado.



Considerando a retomada da execução dos projetos em 2005, com a adequação das dotações orçamentárias ao novo cronograma aprovado pelo GETEC/COFIEX, a tendência é que haja redução dos gastos com comissão de compromisso. 

1.6 
Análise do cumprimento das determinações


Feitas essas considerações, serão analisadas, a seguir, as providências adotadas pelo órgão auditado com vistas a cumprir as determinações constantes do Acórdão 1.423/2005 – 2ª Câmara, bem como do Acórdão 647/2004 – Plenário.


Em relação ao Acórdão 1.423/2005 - 2ª Câmara, o DPF encaminhou a este Tribunal, em 26/10/2005
, documentação
 contendo esclarecimentos acerca do cumprimento das determinações contidas nos itens 2.1 (e seus subitens) e 2.2 da citada deliberação.


No mesmo sentido, o Ministério da Justiça, por intermédio do Ofício n.º 14/AECI/GM-MJ, de 2/3/2006 (fl. 225, vol. 1, Anexo 1), encaminhou cópia de documentos com informações sobre as providências adotadas para atender às determinações 2.5 e 2.6 do referido acórdão (fls. 226/274, vol. 1, Anexo 1).  


Em primeiro lugar, serão analisadas as providências adotadas pelo órgão auditado em relação ao Acórdão 647/2004 - P para, em seguida, proceder-se à análise das medidas relativas ao Acórdão 1.423/2005 - 2C.

2.
Análise do cumprimento das determinações do Acórdão 647/2004 - Plenário 

2.1
Determinação 9.1.1.1 

‘9.1.1. determinar ao Departamento de Polícia Federal - DPF, quanto aos projetos Promotec/Pró-Amazônia, que:


9.1.1.1. procure privilegiar, na proporção dos valores envolvidos, as aquisições nacionais, no que tange aos recursos referentes ao sinal dos financiamentos’

2.1.1
Situação encontrada


As Normas de Coordenação estabelecem sistemática para assegurar o inter-relacionamento adequado entre o Departamento de Polícia Federal – DPF e a SOFREMI no desenvolvimento do Contrato n.º 21/98 – CCA/DPF, definindo diretrizes e procedimentos complementares ao instrumento contratual.


Em relação às aquisições efetuadas no âmbito dos projetos, o subitem 10.2.5 das citadas normas estabelece que ‘as propostas da SOFREMI devem privilegiar as aquisições de bens ou serviços no mercado brasileiro, na proporção de 15% do valor do contrato comercial, respeitando as condições estabelecidas nos Acordos de Crédito ao Comprador firmados com os Bancos BNP e KfW’.


Já o subitem 10.2.6 dispõe que ‘para cada um dos financiamentos, a Gerência do Projeto do DPF deve manter permanentemente atualizado quadro demonstrativo de acompanhamento e controle do montante das aquisições realizadas no mercado brasileiro e da participação dessas aquisições em relação ao total de aquisições realizadas’.


A Divisão de Planejamento e Projetos - DPP do DPF, em cumprimento ao subitem 10.2.6, apresentou quadro demonstrativo, no qual a parcela local (nacional) representa 16,6 % do total de fornecimentos, até 05/06/2006 (fls. 279/280, vol. 1, Anexo 1).


Em algumas propostas apresentadas pela SOFREMI ao DPF, constatou-se que havia detalhamento dos bens e serviços a serem adquiridos no Brasil, como no caso da aquisição dos laboratórios de documentoscopia. Observou-se, também, na proposta referente ao sistema de radiocomunicação, uma estimativa de subcontratação de empresas brasileiras para o fornecimento de redes fixas e táticas (fls. 94 e 140, Anexo 2). 


Além disso, verificou-se, em um dos pareceres comerciais analisados, o registro da inexistência, no mercado nacional, de equipamentos de alta tecnologia similares aos solicitados, bem como a preocupação em contemplar ao máximo a contratação de serviços de empresas brasileiras (fl. 121, Anexo 2).

2.1.2
Avaliação


De acordo com as disposições contratuais e com as Normas de Coordenação, as propostas da SOFREMI devem privilegiar as aquisições no mercado brasileiro, na proporção de 15% do valor do Contrato Comercial, que corresponde ao valor pago de sinal.


O quadro apresentado pela DPP demonstra que, até 5/6/2006, 16,77% dos recursos oriundos do Banco BNP e 16,43% do Banco KfW foram destinados às aquisições nacionais (fl. 281, vol. 1, Anexo 1).


Da análise das aquisições constantes desse quadro, depreende-se que grande parte da contemplação do mercado nacional se deu sob a forma de serviços, tais como armazenagem, assistência técnica, instalação, treinamento, distribuição e garantia. Não houve, portanto, fomento à indústria nacional.


De fato, os projetos envolvem a aquisição de equipamentos e de sistemas de alta tecnologia, os quais podem não ter sido ainda desenvolvidos pela indústria nacional. Uma exceção a essa ‘regra’ pode ser exemplificada com a aquisição de equipamentos de informática no ano de 2001.


Naquela oportunidade, foram adquiridos microcomputadores, impressoras e monitores, utilizando-se do mercado nacional somente os serviços de armazenagem, o que representou uma contemplação do mercado brasileiro no percentual de 3,92% em relação ao total da aquisição. Nesse caso, poderia ter havido um privilégio mais acentuado da indústria nacional, tendo em vista que os equipamentos adquiridos já eram fabricados no Brasil. 


No entanto, convém registrar que a aquisição acima exemplificada ocorreu antes do Acórdão 647/2004-P e, portanto, antes da determinação ora em análise.


Assim, considerando que a parcela local foi utilizada somente em serviços e não propriamente na aquisição de produtos nacionais, a determinação em tela pode ser considerada parcialmente cumprida, sem prejuízo de que seja avaliada novamente por ocasião do próximo acompanhamento.   

2.2
Recomendação 9.1.1.2

‘9.1.1.2. mantenha juntadas aos seus respectivos processos as propostas de fornecimento apresentadas pela SOFREMI, que deverão estar devidamente detalhadas de forma a garantir a transparência do processo de cotação e avaliação dos preços contratados’

2.2.1
Situação encontrada


Segundo o responsável, as propostas de fornecimento estão sendo elaboradas em português, bem como a documentação técnica é apresentada em português ou inglês. Além disso, são divididas em Proposta Técnica e Proposta Comercial, conforme estipulado no subitem 10.2.4 das Normas de Coordenação.
 Para análise de cada proposta, são constituídas duas comissões distintas, a Comissão Técnica e a Comissão Comercial.  


Nos processos de aquisição analisados, verificou-se que a proposta técnica foi encaminhada ao setor diretamente beneficiado pela aquisição, para avaliar se as especificações técnicas atendiam ao interesse do DPF.


Assim, quando da aquisição dos equipamentos para os laboratórios de documentoscopia, por exemplo, a proposta técnica da SOFREMI foi encaminhada ao Instituto Nacional de Criminalística para que uma comissão de peritos do Serviço de Perícias Documentoscópicas – SEPDOC/INC a analisasse e emitisse parecer acerca da aceitação ou não dos equipamentos indicados (fls. 47/49, Anexo 2).


As propostas comerciais, por sua vez, são analisadas pela comissão comercial e contêm a discriminação dos preços, conforme subitem 10.2.3 das Normas de Coordenação, que assim dispõe:

‘10.2.3 As propostas comerciais devem conter no mínimo, para cada sistema, equipamento ou serviço ofertado, os seguintes itens, não necessariamente nesta ordem:

- Preços discriminados unitariamente para fornecimento incluindo materiais de instalação para cada item ofertado;

- Preços unitários de cada aplicativo de software;

- Preços discriminados quando aplicável da documentação técnica para cada item ofertado;

- Preços discriminados para prestação dos serviços de engenharia, instalação, integração, testes em fábrica e campo;

- Preço da assistência técnica;

- Preços discriminados para treinamento visando à capacitação de pessoal (treinamento de operação e manutenção);

- Preços unitários e totais para fornecimento de sobressalentes, equipamentos de teste e ferramentas espaciais;

- Preços discriminados para seguro, frete, impostos, taxas e outros emolumentos, quando incidentes;

- Cronograma de fornecimento dos equipamentos, materiais, sobressalentes, equipamentos de teste, ferramentas especiais, software, serviços e demais itens que farão parte do fornecimento objeto da proposta.’


Observou-se também que os itens que merecem melhor detalhamento, tais como composição de custo de transporte DDU e de serviços de treinamento de documentação (Radiocomunicação UHF), bem como separação dos custos referentes à assistência técnica e treinamento (Documentoscopia), foram objeto de solicitação de esclarecimentos adicionais à SOFREMI.


Em resposta, a SOFREMI apresentou documentação complementar, que foi objeto de novas análises pela comissão comercial, tendo resultado na aquisição dos equipamentos da área de documentoscopia (fls. 67/131, Anexo 2). 

2.2.2
Avaliação


Segundo o responsável, muitas das aquisições realizadas no âmbito dos projetos constituem-se em equipamentos complexos, cujo detalhamento pode-se mostrar insatisfatório na primeira proposta apresentada pela fornecedora.


Dessa forma, as várias alterações nas propostas, tanto técnicas como comerciais, demonstram o grau de negociação e de relacionamento comercial entre o DPF e a SOFREMI, no sentido de que há um esforço para, de um lado, realizar a melhor aquisição, em termos financeiros, e, de outro, apresentar os melhores produtos/serviços, no que diz respeito à qualidade.


Vale ressaltar que, das aquisições realizadas em 2005 e 2006, foram selecionados para análise dois processos, referentes aos equipamentos de documentoscopia (US$ 6.056.292,00) e à rede de radiocomunicação UHF (US$ 18.252.394,00). Essas aquisições constavam de um processo específico, organizado cronologicamente e com as folhas numeradas, a exemplo dos documentos que integram o Anexo 2.


Nesse sentido, entendemos que a determinação em questão vem sendo observada, uma vez que as propostas de fornecimento selecionadas estavam juntadas aos processos de aquisição e o DPF exigiu da SOFREMI o detalhamento adequado das aquisições, com vistas a possibilitar a melhor avaliação.

2.3
Determinação 9.1.1.3


‘9.1.1.3. promova análises, em maior amplitude, objetivando o estabelecimento de parâmetros comparativos entre os preços cotados pela SOFREMI e os preços dos mercados internacional e nacional, formalizando devidamente o processo de exame das propostas mediante a juntada de todos os documentos, inclusive os orçamentos de outros fornecedores de bens e serviços, bem como pareceres que subsidiaram a aprovação da proposta’

2.3.1
Situação encontrada


Para que ocorram os fornecimentos de bens e serviços, a SOFREMI deve apresentar propostas técnica e comercial, que são analisadas por comissões designadas especificamente para esse fim, como relatado anteriormente. Assim, existe uma comissão comercial, formada por servidores da DPP, e uma comissão técnica, formada por servidores da área diretamente beneficiada com a aquisição, além de membros da DPP.


A comissão constituída para a análise de cada proposta deve proceder à verificação detalhada de toda a documentação recebida, levando em conta, entre outros aspectos, o preço praticado. 


A SOFREMI, por sua vez, deve realizar pesquisa de preços e, em conseqüência, apresentar propostas de pelo menos três fornecedores do ramo pertinente ao objeto do fornecimento. Essas informações constituem uma parte da proposta comercial denominada ‘Quadro Comparativo’.



A seleção dos fornecedores deve ser efetuada segundo metodologia acordada entre a SOFREMI e o DPF, em que foram estabelecidos critérios de pontuação relativos à imagem, suporte, aspectos técnicos e comerciais, dentre outros. Procura-se também considerar os fornecedores que possuem representantes no Brasil, visando principalmente ao período de garantia, ao treinamento e à assistência técnica. Como resultado desse procedimento, a SOFREMI recomenda um determinado fornecedor (fls. 7/24 e 145, Anexo 2). 


Segundo as Normas de Coordenação, a SOFREMI deve apresentar propostas de pelo menos três fornecedores (subitem 10.3.1). Exceção se faz quando há justificativas para o não atendimento ou no caso de equipamento ou sistema a ser desenvolvido especialmente para o DPF que, pela sua singularidade, não possa ser objeto de pesquisa de preços (subitem 10.3.4).


Nesse sentido, o DPF vem cobrando da SOFREMI o atendimento do disposto nesses subitens das Normas de Coordenação, bem como estão sendo apresentadas as justificativas quando não atendidos (fls. 26, 34 e 55/66, Anexo 2).


De acordo com o Departamento, além do procedimento mencionado, com vistas a melhor avaliar a cotação dos preços apresentados pela SOFREMI, são pesquisadas as aquisições realizadas, à mesma época, por outros órgãos ou entidades, tanto no Brasil como no exterior, em contratação direta ou processos licitatórios. Essa pesquisa busca comprovar que os preços ofertados pela SOFREMI serão vantajosos para o DPF, a exemplo da encontrada nos processos referentes aos equipamentos de documentoscopia e à rede de radiocomunicação UHF (fls. 41/46, 108, 159, 168 e 170 do Anexo 2).


Com relação a esse aspecto, o DPF ressalta que os bens e serviços adquiridos por meio desses procedimentos (contratação direta ou processos licitatórios) estão sujeitos a pagamentos à vista, ou seja, a despesa é liquidada assim que ocorre a entrega do bem, enquanto que as aquisições efetuadas no âmbito dos projetos são pagas em dez anos, conforme os termos dos acordos de crédito e empréstimo
. 


Ademais, segundo o DPF, são realizadas consultas por e-mail a representantes de fornecedores no Brasil e no exterior, além de pesquisas de preços praticados em mercados eletrônicos disponíveis na internet (fls. 42/46 Anexo 2).


Com relação à pesquisa no mercado internacional, o Departamento assevera que exige da SOFREMI a apresentação de documentos comprobatórios de fornecimentos realizados a outros países, sobretudo dos itens de maior representatividade dentro de determinada aquisição (fls. 152, 164 e 192, Anexo 2).


Como resultado desse procedimento, o DPF informa que vem negociando os valores de modo a obter um preço final mais vantajoso do que aquele inicialmente proposto pela SOFREMI. Como exemplo, tem-se a aquisição de equipamentos de documentoscopia, em que o Departamento obteve uma redução de mais de 15% na proposta em relação àquela que foi apresentada inicialmente pela SOFREMI. Já no processo referente ao Sistema de Radiocomunicação em UHF, após as negociações, o DPF obteve redução na ordem de 17% quando comparadas as propostas iniciais e finais apresentadas (fls. 109 e 200, Anexo 2).


O resumo das solicitações, alterações e negociações realizadas entre o DPF e a SOFREMI é apresentado nos pareceres técnicos de cada comissão. Esses pareceres finalizam todo o processo de exame das propostas, que culminam pela aprovação e, por conseguinte, pela solicitação das pro-formas correspondentes, que sinalizam para a SOFREMI o início do procedimento da aquisição.

2.3.2 
Avaliação


Conforme relatado na auditoria precedente, já no final de 2004 algumas ações apontavam na direção de que o DPF estava envidando esforços para dar cumprimento à determinação ora em análise.


Nesse sentido, algumas alterações nas Normas de Coordenação foram propostas e aprovadas pela SOFREMI, dando origem à versão 4, de 03/12/2004, ainda em vigor
.


As alterações realizadas no item 10.3 das citadas normas, quanto à apresentação de um número mínimo de propostas de fornecimento pela SOFREMI, puderam ser observadas nos processos de aquisição de equipamentos e sistemas, analisados por esta equipe durante a fase de execução.


Assim, verificou-se que a SOFREMI vem solicitando propostas de preços aos candidatos a fornecedores, com o intuito de receber ao menos três respostas. Quando não há a obtenção de três propostas no mínimo, a empresa francesa apresenta justificativa ao Departamento, que, por meio da comissão comercial, a analisa e exige dela os orçamentos apresentados pelos fornecedores.


Além disso, verificou-se a apresentação dos preços praticados pelo fornecedor recomendado pela SOFREMI em outras aquisições realizadas por outros países, com vistas a confirmar a coerência com o preço praticado no mercado internacional.


As alterações ocorridas nos procedimentos para a avaliação da proposta, consubstanciadas no item 10.4 das normas, a seguir transcrito, também foram observadas pela comissão. 

‘10.4 A Comissão constituída no DPF para análise de cada proposta, conforme parágrafo primeiro da cláusula sétima do contrato, procederá à verificação detalhada de toda a documentação recebida e emitirá parecer, considerando:

- a qualidade dos produtos e sua adequação às especificações técnicas e demais diretrizes e necessidades do DPF;

- a compatibilidade entre os preços praticados e os preços de produtos, sistemas e serviços similares disponíveis nos mercados nacional e internacional; e

- o nível de contemplação das aquisições de bens e serviços no mercado brasileiro, observadas as diretrizes dos itens 10.2.5 e 10.2.6 destas Normas de Coordenação.

Para a análise dos preços praticados pela SOFREMI, essa comissão, com o apoio da Gerência do Projeto do DPF, deve levantar, com antecedência, os preços de produtos, sistemas e serviços similares nos mercados nacional e internacional, por meio de consultas a fornecedores, como também junto a instituições e/ou empresas que tenham adquiridos referidos produtos.’


Desse modo, os preços apresentados inicialmente devem ser negociados, levando-se em conta pesquisas de preços realizadas pela equipe da DPP, com a finalidade de se obter, ao final, condições melhores do que as inicialmente apresentadas. Todo o histórico do processo de aquisição, incluindo o resultado das negociações, deve ser registrado no parecer técnico que se refere à análise comercial.


Especialmente com relação aos custos, os procedimentos adotados pelo DPF mostram-se coerentes com a determinação em questão.


A análise dos custos vem sendo detalhada não somente com relação aos preços dos equipamentos, como também leva-se em consideração o preço ou percentual aplicado quanto aos demais itens que compõem o fornecimento, tais como: assistência técnica, treinamento, transporte, integração, seguro ‘all risk’ e prêmio de seguro de crédito.


Nos processos analisados, observou-se que as negociações realizadas mostraram-se no sentido de verificar se o preço dos equipamentos, sobretudo os de maior materialidade, estavam coerentes, além de diminuir os preços ou percentuais envolvidos nos demais itens do fornecimento.


A título de exemplo, na aquisição referente aos equipamentos do laboratório de documentoscopia, o DPF obteve ao final da negociação, uma redução na ordem de 4,5 % no preço total dos equipamentos e 15,06 % no valor total da aquisição (fl. 109, Anexo 2). 


Já na aquisição dos sistemas de radiocomunicação para as redes fixas de São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília, e dos kits táticos, o preço contratado apresentou uma redução de 17,23 % em relação ao inicialmente proposto pela SOFREMI  (fl. 200, Anexo 2).


Dessa forma, entendemos que os procedimentos adotados atualmente pelo DPF alinham-se ao cumprimento da determinação exarada por este Tribunal.
3.
Análise do cumprimento das determinações do Acórdão 1.423/2005 - 2ª Câmara


Por se tratar da análise de custo-benefício dos projetos, as determinações 2.1, subitem 2.1.1, e 2.5 serão tratadas em seqüência.
3.1
Determinação 2.1, subitem 2.1.1

‘2.1. ao Departamento de Polícia Federal que:


2.1.1. providencie análise de Custo-Benefício do Projeto Promotec/Pró-Amazônia que ateste sua viabilidade, em cumprimento ao disposto no §1º do Art. 32 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)’

3.1.1
Situação encontrada


O DPF encaminhou a este Tribunal, por meio do Ofício n.º 387/2005–GAB/DLOG/DPF, de 26/10/2005 (fl. 217, vol. 1, Anexo 1), esclarecimentos
 quanto às determinações contidas no Acórdão 1.423/2005 - 2C, dirigidas àquele Departamento.


Em relação à determinação em comento, o responsável apresentou vasta documentação, por meio da qual trouxe os seguintes argumentos, em síntese: 

1) não houve utilização da totalidade dos recursos acordados devido às restrições orçamentárias, gerando a necessidade de prorrogação da vigência dos contratos firmados;

2) com a concordância das instituições financeiras envolvidas no financiamento em relação à prorrogação, aliada ao compromisso do Ministério da Justiça em conceder o aporte orçamentário necessário à execução dos projetos, o DPF elaborou o documento ‘Prorrogação de Prazo dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec’. Esse documento foi apresentado ao GETEC/COFIEX, órgão da estrutura do MPOG; 

3) o GETEC/COFIEX emitiu a Recomendação n.º 231, de 19/4/2005, que aprovou a prorrogação dos prazos dos desembolsos dos acordos de crédito e empréstimo dos projetos;

4) os recursos, alocados aos projetos até 2010, foram reduzidos;

5) o DPF solicitou à SOFREMI gestão junto aos bancos para a revisão dos custos financeiros dos acordos e redução do custo relativo ao seguro de crédito ao comprador.


O DPF consolidou o estudo do Custo-Benefício dos projetos no mencionado documento ‘Prorrogação de Prazo dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec’.


Inicialmente, nesse documento, há uma abordagem histórica dos projetos, resgatando-se os objetivos de sua criação, passando-se para uma contextualização do cenário atual, em que se procura reforçar a necessidade de sua continuidade em benefício da segurança pública.


Nesse sentido, ressaltou, entre outros aspectos, que os projetos constituem-se no apoio tecnológico, operacional, logístico e de inteligência aos demais órgãos integrantes do SUSP – Sistema Único de Segurança Pública
. Reforçou que essa estratégia de segurança pública depende das bases tecnológicas e de inteligência providas pelos projetos para viabilizar a integração das instituições federais, estaduais e municipais de segurança visando à prevenção e ao combate à criminalidade.


No documento intitulado ‘Alguns aspectos considerados no estudo de viabilidade técnico-econômica dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec’
, o DPF apresentou dados do final da década de 90, por considerá-los argumentos ainda atuais, e os comparou com os resultados obtidos pela PF no exercício de 2004 (‘Alguns indicadores de desempenho do Departamento da Polícia Federal em 2004’ e ‘Principais operações desenvolvidas pelo DPF em 2004’)
. 


Tais informações, segundo o Departamento, constituem-se em dados estatísticos referentes às áreas de atuação operacional da Polícia Federal, tais como meio ambiente, narcotráfico e crime organizado, que buscam demonstrar o aumento de sua efetividade.


Esse documento, no capítulo concernente à ‘Análise de viabilidade dos Projetos’, apresentou as premissas adotadas e os fatos mais relevantes utilizados como forma de sistematizar os benefícios auferidos, destacando que:

- os benefícios não são passíveis de mensuração direta, pois não se constituem em produtos a serem vendidos a preço x, como acontece nos  projetos convencionais;

- a metodologia proposta baseia-se em estimar, a partir dos custos incorridos nos projetos e a partir de uma dada taxa de desconto, o valor dos benefícios necessários e suficientes para justificar o empreendimento.


A partir da análise econômica elaborada, o DPF chegou à conclusão de que, para ser economicamente justificável, os projetos deveriam gerar benefícios num montante anual de aproximadamente US$ 45 milhões.


Num esforço de quantificar os benefícios advindos com a implementação dos projetos, o DPF listou alguns benefícios apropriáveis capazes de compensar os sacrifícios representados por seus custos, tais como:

-
redução da criminalidade – dado o custo anual de R$ 4.375,00 por prisioneiro em penitenciária federal, evitar a punição de cerca de 17.500 anos de punição por crimes  redundaria numa economia aproximada de US$ 45 milhões anuais;

-
os bancos investem cerca de R$ 1 bilhão/ano em proteção a assaltos – os efeitos na redução do crime organizado seria capaz de gerar economias ao setor superiores ao necessário para a justificativa dos projetos;

-
controle da sonegação fiscal – os dados de evasão de tributos (entre R$ 400 e 500 milhões) estimados pela Receita Federal ou R$ 4 bilhões pelo contrabando e sub-faturamento em operações de comércio internacional demonstram que qualquer impacto do melhor desempenho da Polícia Federal rende resultados suficientes para compensar os custos dos projetos;

-
gastos governamentais com tratamento hospitalar, previdência social e dias não trabalhados em função da violência – embora ausentes dados estatísticos, inferiu-se que esses gastos superam R$ 1 bilhão. O melhor desempenho com vistas à redução da violência traria economias a este setor;

-
segurança – principal fator negativo apresentado por potenciais turistas para o Brasil – o impacto da implementação dos projetos na segurança pública ocasionaria um maior desenvolvimento no setor turístico, com a captação de dinheiro e geração de empregos.


O DPF asseverou ainda que é impossível quantificar, em termos financeiros, a melhoria dos serviços prestados, decorrente da implantação dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec (fl. 326, Anexo 1). Citou, como exemplo dessa melhoria operacional, o segmento de inteligência policial, cuja maior virtude é impedir a ocorrência de delitos, não sendo, portanto, passível de mensuração.


Outrossim, o DPF apresentou a evolução dos números até o ano de 2004, referentes a inquéritos policiais em defesa do patrimônio público, apreensões de drogas, operações em áreas indígenas e repressão ao trabalho escravo. Esse progresso, sobretudo os relativos a 2004, o Departamento atribuiu à sua estratégia de atuar de forma sistêmica, por operações suportadas pelos novos equipamentos adquiridos com os Projetos Pró-Amazônia/Promotec.

3.1.2
Avaliação


 É inegável que investimentos na área de segurança pública são fundamentais para que se tenha uma polícia capacitada, bem aparelhada, em condições de combater, com eficiência, a criminalidade. 


Também é indiscutível que a modernização da Polícia Federal, promovida a partir dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec, com a aquisição de equipamentos de alta tecnologia, melhorias na infra-estrutura e capacitação dos policiais, deve contribuir muito para melhorar seu desempenho. 


 No entanto, como os recursos destinados aos projetos não foram totalmente utilizados, o reaparelhamento originalmente proposto para o DPF ainda não foi concluído. Desse modo, segundo a própria PF, os maiores benefícios ainda não ocorreram, estando na dependência da implantação dos equipamentos e sistemas referentes à plataforma de telecomunicações, dos equipamentos e laboratórios de criminalística, da integração da base de dados institucional do DPF, da completa integração do sistema de inteligência policial, da normatização das atividades técnico-científicas, entre outros. 

  
A implantação de toda a estrutura tecnológica prevista mostra-se, portanto, necessária para dar o adequado suporte à inteligência policial, que se constitui em instrumento indispensável ao planejamento das operações policiais, especialmente aquelas relacionadas ao desmantelamento do crime organizado. 


Outro ponto destacado diz respeito à dificuldade de se mensurar os resultados advindos de um departamento de polícia bem estruturado e atuante. Como exposto pelo DPF, algumas ações, tais como, segurança de autoridades, proteção ao meio ambiente e às terras indígenas, combate à biopirataria, proteção ao acervo artístico e histórico, combate ao tráfico de órgãos, à pedofilia e à prostituição infantil, são de difícil valoração.


Contudo, o que está sendo questionado não são os benefícios sociais advindos da melhoria do desempenho do DPF na segurança pública. A preocupação é que esses investimentos, que são necessários e urgentes, reitere-se, estejam sendo financiados de forma onerosa para o país. 



Sobre esse aspecto, cabe ressaltar que os pareceres técnicos elaborados pela STN apresentam a análise dos custos das operações de créditos que suportam os financiamentos, cuja conclusão é que o custo efetivo das operações fora significativamente reduzido, tendo em vista a renegociação das condições financeiras, conforme explicado no subitem 3.2.2 deste relatório. 



Outro aspecto da análise de custo-benefício, apontado pela auditoria precedente, que deveria ter sido tratado nos estudos apresentados pelo DPF, diz respeito à previsão de alocação de recursos voltados para a manutenção dos equipamentos e sistemas adquiridos no âmbito dos projetos (fontes de custeio).



Com relação a esse assunto, observa-se que um grande volume de recursos já foi empregado na aquisição de equipamentos de alta tecnologia e, por conseqüência, de custo elevado, tais como o Sistema AFIS (U$S 45,854,939.00) e helicópteros (U$S 19,374,706.00), sem que o DPF, no entanto, tenha assegurado as fontes de custeio para a correta manutenção desses equipamentos.


Como resultado dessa falta de planejamento, o AFIS encontra-se sem contrato de manutenção desde março de 2006
, o que ocasionou, por exemplo, inoperância de algumas estações de consulta por motivos técnicos e o não funcionamento do equipamento de critptografia localizado na sede (Instituto Nacional de Identificação - INI) e em várias estações remotas de trabalho. 


Em relação aos helicópteros, constatou-se que, assim como o AFIS, também encontravam-se sem contrato de manutenção desde março de 2006, o que estava prejudicando sobremaneira o apoio aéreo às missões policiais, visto que a maioria das aeronaves estava sem condições de vôo. 


Assim, como há previsão de nova aquisição de helicópteros, bem como foram adquiridas outras estações de consulta para expansão do sistema AFIS para as secretarias estaduais de segurança pública, a inexistência de fontes de custeio para a manutenção desses bens pode vir a comprometer ainda mais sua conservação, ocasionando até mesmo a inutilização desses equipamentos, causando grande prejuízo ao erário e, principalmente, à segurança pública. 


No que diz respeito aos helicópteros, a situação parece ser mais complicada, tendo em vista os problemas identificados na Coordenação de Aviação Operacional (CAOP) do DPF, durante a fase de execução da presente fiscalização, os quais serão detalhados no item 4 deste relatório.  


O objetivo da elaboração de Análise Custo-Benefício dos projetos é permitir ao gestor avaliar os benefícios advindos de sua implantação e os custos ou ônus a ela relacionados, para que possa então decidir, diante de outras alternativas existentes, qual poderá ser a melhor aplicação dos recursos. Essa foi, portanto, a intenção da determinação em comento. 

 
Nesse sentido, observa-se o esforço do DPF em atender o Tribunal com a elaboração do documento ‘Prorrogação de Prazo dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec’, o qual busca demonstrar os benefícios que a execução dos projetos trouxe e ainda pode vir a trazer para a segurança pública do país, especialmente em virtude do reaparelhamento da Polícia Federal.


Por outro lado, persiste a falha de planejamento do Departamento de Polícia Federal no que diz respeito à ausência de previsão de fontes de custeio específicas para a adequada manutenção dos equipamentos e sistemas adquiridos pelos projetos, a fim de evitar sua deterioração e conseqüente inutilização.  


É temerário que o alto investimento feito pelo DPF em equipamentos de última geração, com tecnologia de ponta, não seja resguardado por um planejamento de longo prazo, que assegure os recursos necessários à conservação desses produtos. Tal comportamento caracteriza, de certa forma, falta de zelo pela conservação do patrimônio público, o que vai de encontro ao disposto no inciso VII do art. 116 da Lei 8.112/1991 e inciso X do art. 10 da Lei 8.429/1992. 


Nesse sentido, tendo em vista a alta materialidade das aquisições realizadas, assim como a imprescindibilidade desses bens para o desempenho das atividades policiais, consideramos oportuno determinar ao DPF que assegure a alocação dos recursos necessários para fazer frente às despesas com custeio dos equipamentos adquiridos no âmbito dos projetos, a fim de garantir sua adequada manutenção e correta utilização.


Não obstante essa falha, levando-se em conta a análise dos custos dos financiamentos realizada pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), no âmbito do Ministério da Fazenda, inclusive com a constatação de que houve redução dos percentuais relativos às taxas de juros, à comissão de compromisso e ao prêmio de seguro dos Acordos de Crédito, bem como a análise dos benefícios sociais apresentada pelo DPF, consideramos cumprida a presente determinação.

3.2
Determinação 2.5


‘2.5. ao Ministério da Justiça, na hipótese de haver interesse no prosseguimento do Projeto Promotec/Pró-Amazônia, que elabore e submeta ao Ministério da Fazenda parecer técnico-jurídico demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e demais condições previstas nos incisos I a VI, do § 1º, do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhando a esta Corte referidos pareceres’.

3.2.1 
Situação encontrada 


De acordo com a informação prestada pela Coordenação-Geral de Planejamento Setorial do Ministério da Justiça
, desde o início dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec, no ano de 2000, houve dificuldade em executá-los, vez que a área econômica do governo não estabeleceu limites orçamentários adicionais para o cumprimento do cronograma de desembolso então aprovado. 


A partir de julho de 2004
, foram realizadas reuniões na Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com participação da Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF), Secretaria do Tesouro Nacional (STN), da Secretaria de Assuntos Internacionais (SEAIN) e de representantes do DPF e do MJ, com o objetivo de firmar posicionamento a respeito da operação de crédito que suportava os citados projetos.


Naquele ano, segundo a Coordenação-Geral, o Ministério da Justiça solicitou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a prorrogação dos projetos, tendo em vista a constatação de que seria impossível executar os recursos disponibilizados até 2006, ano de encerramento dos projetos. Destacou, nesse sentido, que o Acórdão/TCU n.º 41/2003 – P contribuiu para as negociações com o referido Ministério.    


Assim, no final do exercício de 2004, o Ministério do Planejamento sinalizou positivamente para a proposta de prorrogação, com a condição de que o MJ apresentasse novo cronograma de execução, redução dos valores contratados, bem como priorizasse a aquisição de equipamentos e sistemas que fossem essenciais aos projetos.     


Constituiu-se, então, no âmbito do Ministério da Justiça, Grupo de Trabalho encarregado de preparar a proposta de prorrogação dos projetos a ser submetida à Comissão de Financiamentos Externos do Ministério do Planejamento (COFIEX). Na proposta formulada, foram definidas as aquisições que seriam realizadas até o ano de 2010, bem como o novo cronograma de desembolso, tendo sido reduzido de US$ 425.290.000,00 para US$ 398.600.000,00
 o valor total dos projetos. 


Em 7/4/2005, o Ministro da Justiça encaminhou ao Ministro do Planejamento documento
 expondo as dificuldades de execução dos projetos, destacando sua importância e os benefícios deles advindos. Relatou que, entre os principais motivos que levaram ao não cumprimento do cronograma de desembolso inicialmente previsto, encontravam-se a variação cambial; a não concessão de limites para crédito suplementar e as dotações previstas nas leis orçamentárias em valores inferiores aos estabelecidos pelo cronograma da CCF.


Manifestou, também, preocupação em relação ao ônus com o pagamento da comissão de compromisso, a qual deve ser paga sobre o volume de recursos disponibilizados, mas não utilizados, ressaltando, a esse respeito, o disposto no Acórdão/TCU n.º 41/2003 - P.  


Por fim, o Ministro da Justiça enfatizou o comprometimento do Ministério em priorizar recursos orçamentários para os projetos, inclusive na hipótese de haver contingenciamentos.


Desse modo, em 19/4/2005
, diante das razões apresentadas pelo MJ, o Grupo Técnico da COFIEX
 aprovou a proposta de prorrogação dos projetos, como se segue (fl. 278-A, vol. 1, Anexo 1):

‘Aprovar a solicitação apresentada pelo Ministério da Justiça referente aos Projetos Pró-Amazônia e Promotec, executados pelo Departamento de Polícia Federal, no que diz respeito: a) à prorrogação dos prazos de desembolsos dos acordos de crédito e empréstimo com as instituições financeiras (...) KfW e (...) BNP, para 26/09/2010; e b) o cancelamento de recursos dos contratos de créditos e financiamento no valor total de US$ 26.690.000,00. O cancelamento deverá levar em conta o seguinte detalhe: (i) acordos de financiamento com o KfW e BNP, pelos montantes de US$ 7.774.044,00 e US$ 3.828.915,18, respectivamente; e (ii) acordos de crédito com o KfW e BNP pelo valor de US$ 7.543.520,18, para cada instituição.’


No entanto, os bancos BNP e KfW condicionaram a prorrogação dos prazos de desembolso dos acordos de crédito e empréstimo à prorrogação da vigência do contrato com a SOFREMI (Contrato n.º 21/98-CCA-DPF). 



Assim, com fundamento nas novas condições de execução dos projetos, aprovadas pela COFIEX, e nas recomendações do TCU (Acórdão 647/2004), o DPF propôs alterações no mencionado contrato, por meio de termo aditivo. 


Nesse sentido, o Departamento submeteu à análise da Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça (CJ/MJ), em 7/11/2005
, entre outros, a minuta do Sexto Termo Aditivo ao Contrato n.º 21/98-CCA/DPF, com as seguintes modificações (fls. 87/88, Anexo 1):


- Cláusula Segunda: prorroga a vigência para até 26/09/2010;


- Cláusula Terceira: reduz o valor contratual, que antes era de US$ 395.290.000,00, para US$ 380.190.000,00;


- Cláusula Quarta: altera as condições de pagamento: 

d) o sinal de 15% (quinze por cento), com a redução do valor total do contrato, passará para US$ 57.028.500,00 (cinqüenta e sete milhões, vinte e oito mil, quinhentos dólares americanos);

e) a Contratante promoverá o reembolso da diferença entre o valor inicial do sinal e o valor atual, de US$ 2.265.000,00 (dois milhões, duzentos e sessenta e cinco mil dólares americanos) (...) 


O saldo de 85% (oitenta e cinco por cento), ou seja, US$ 323.161.500,00 (trezentos e vinte e três milhões, cento e sessenta e um mil, quinhentos dólares americanos) será pago contra-apresentação ao Agente Financeiro dos documentos indicados neste parágrafo.



- Cláusula Quinta: estabelece que a garantia de boa execução do contrato colocada à disposição da CONTRATANTE pela CONTRATADA será reduzida em US$ 755.000 (setecentos e cinqüenta e cinco mil dólares americanos); 


- Cláusula Sexta: dispõe, entre outros, que a validade e a eficácia do termo aditivo ficam condicionadas à celebração, por parte da União, dos instrumentos de prorrogação que regulam os procedimentos concernentes às operações de crédito externo com as instituições bancárias (item b).


Em resposta, foi elaborada a Informação CGCL/CLCA/CJ n.º 1749, de 15/12/2005, adotada como ‘parecer’ pela Consultoria Jurídica (fls. 462/475, vol. 2, Anexo 1), que tratou da análise da mencionada documentação. Inicialmente, foi traçado um panorama geral dos projetos, com informações sobre objetivo, prazos e valores, para, em seguida, ser analisado o contrato comercial firmado com a SOFREMI, com a respectiva proposta de alteração apresentada pelo DPF.


Além das alterações contratuais, a Consultoria Jurídica do MJ avaliou também os argumentos apresentados no documento ‘Prorrogação de Prazo do Projeto PRÓ-AMAZÔNIA e PROMOTEC’, produzido pelo DPF, tendo destacado alguns pontos, tais como (fls. 471/472, vol. 2, Anexo 1):

a - eventos supervenientes e relevantes justificadores do não atendimento dos prazos inicialmente previstos, tendo em vista que a Administração Pública não assegurou o direito de obter as exatas condições do ajuste, uma vez que as dotações orçamentárias foram concedidas aquém do Cronograma de Desembolso;

b - o caráter acessório do Contrato CCA/DPF/SOFREMI n.º 21/98 e dos Acordos de operações de crédito externo, estes regidos por legislação própria, intermediados pela SOFREMI, decorrentes das obrigações estabelecidas no Acordo celebrado entre o Brasil e a França, para completa execução dos Projetos PRÓ-AMAZÕNIA e PROMOTEC, conforme descrito nesta Informação;  

c - a contemplação das ações do Projeto PRÓ-AMAZÔNIA e PROMOTEC - objeto de execução do Contrato DPF/SOFREMI - previstas nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, o que faculta a Administração prorrogar, por interesse público, os prazos de vigência dos contratos; (vide art. 57, inciso I, da Lei n.º 8.666/1993);

d - a orientação do Tribunal de Contas da União determinando aos Ministérios da Fazenda e Planejamento, Orçamento e Gestão que ‘intensifiquem as ações necessárias à adequação das dotações orçamentárias do DPF ao Cronograma de Desembolso aprovado pela CCF, com intuito de minimizar os gastos com pagamento de comissão de compromisso’ (Acórdão TCU n.º 647/2004 – Plenário).


Assim, da análise procedida na documentação, a CJ concluiu pelo parecer favorável à celebração do Sexto Termo Aditivo ao Contrato-DPF/SOFREMI, no que diz respeito aos aspectos jurídico-formais, registrando que o mencionado termo aditivo apresenta as condições e cláusulas necessárias aos instrumentos que regem a matéria (fl. 474, vol. 2, Anexo 1). 


Ressaltou, ainda, que foram apresentadas as devidas justificativas e documentação que respaldam a prorrogação do prazo de vigência contratual e a alteração dos respectivos valores propostos pelo DPF e demais órgãos envolvidos nos projetos, inclusive a COFIEX.


Por fim, destacou as manifestações do Diretor-Geral do DPF e do Diretor da DLOG/DPF, especificamente no que toca ao compromisso firmado pelo Ministério da Justiça no sentido de conceder o aporte orçamentário necessário à execução dos projetos.


Não obstante a aprovação das alterações no Contrato DPF/SOFREMI, a CJ entendeu que a minuta do Sexto Termo Aditivo, bem como as minutas do primeiro aditivo aos Acordos de Empréstimo firmados com os bancos KfW e BNP, deveriam ser examinadas pela Assessoria Jurídica do DPF e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Recomendou, também, que fosse dado conhecimento ao DPF, para adoção das providências cabíveis, do teor da Relação n.º 23/2005 - Segunda Câmara - TCU, especificamente no que diz respeito ao subitem 2.6.


Cabe informar, ainda, que, em 09/01/2006, a Consultora Jurídica Substituta do MJ adotou como parecer a Informação CGCL/CLCA/CJ n.º 1749, de 15/12/2005, ressaltando a necessidade de que fossem cumpridas as determinações contidas no Acórdão 1.423/2005 - 2ª Câmara antes da formalização do Sexto Termo Aditivo, principalmente as relativas aos pronunciamentos, por parte das áreas competentes, sobre a análise do custo-benefício e da vantagem ou não do prosseguimento dos acordos em questão (fl. 475, vol. 2, Anexo 1).


Em 17/2/2006
, a Assessoria Jurídica do DPF (AJ/DPF), conforme orientação da Consultoria Jurídica do MJ, se manifestou quanto às minutas do primeiro termo aditivo aos Acordos de Empréstimo firmados entre a República Federativa do Brasil, por meio do Ministério da Fazenda, e os bancos BNP e KfW, visando à prorrogação de sua vigência e à adoção de uma nova Cota (Tranche C).


Preliminarmente, a Assessoria Jurídica descreveu as providências adotadas pelo Departamento no sentido de obter a aprovação da prorrogação tanto do contrato com a SOFREMI quanto dos acordos de empréstimo. Em seguida, frisou que o DPF não é o signatário dos referidos acordos, mas sim o Ministro da Fazenda, cabendo, portanto, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) a emissão de parecer sobre a alteração proposta (fls. 459/460, vol. 2, Anexo 1). 


Além disso, afirmou que, por apresentarem cláusulas eminentemente financeiras, as minutas deveriam ser submetidas à análise de órgão tecnicamente preparado para avaliar com segurança as condições da prorrogação.  


Finalmente, propôs o encaminhamento das minutas do termo aditivo aos acordos de empréstimo, bem como de outros documentos pertinentes, para análise da Procuradoria-Geral da Fazenda.


Dessa forma, a Procuradoria-Geral da Fazenda analisou a proposta de aditamento aos acordos de empréstimo firmados com os bancos KfW
 e BNP
 (fls. 373/386, vol. 1, Anexo 1).


Em sua avaliação, a PGFN lançou mão do parecer
 elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), no qual consta análise das operações de crédito com as mencionadas instituições financeiras, relativas ao financiamento dos projetos Promotec/Pró-Amazônia. O documento faz referência às determinações do TCU, à recomendação do GTEC/COFIEX, e, em relação às obrigações contratuais, dispõe o seguinte (fls. 359/360, vol. 1, Anexo 1):   

‘15. Com base nos citados aditivos, o DPF pretende estender a possibilidade de saques em moeda dos créditos oferecidos pelo KfW e pelo consórcio liderado pelo BNP até 04.02.07. Vale reprisar que que os dois Acordos de Empréstimo (contratos complementares) firmados com aqueles credores foram constituídos de duas tranches cada. As tranches A, no valor de US$ 29,6 milhões cada, foram destinadas ao financiamento do sinal (15%) dos bens e serviços a serem adquiridos no exterior, ao passo que as tranches B configuravam o empréstimo livre em moeda, no valor de US$ 15 milhões cada. Ambas as tranches tiveram como limite para seus desembolsos as datas de 04.12.04 (BNP) e 30.10.04 (KfW).    

16. De acordo com os termos aditivos propostos, mantêm-se atrelados às Tranches B originais apenas os valores efetivamente já desembolsados (US$ 11,2 milhões do consórcio e US$ 5,2 milhões do KfW) e criam-se novas Tranches C, com a mesma finalidade das Tranches B, nos valores de US$ 2 milhões cada. Como resultante, o valor de US$ 7.774.044,00 será cancelado do empréstimo do KfW, e US$ 3.828.915,64, do crédito do consórcio liderado pelo BNP.(...)’.


Conclui a STN, considerando os cancelamentos propostos, com a perspectiva de conclusão das ações e aquisições relativas às prorrogações em comento, bem como a necessidade de adequação dos projetos às recomendações do TCU, que não há óbice à formalização dos referidos termos aditivos para a prorrogação da data limite de desembolso dos empréstimos em moeda (novas tranches C) para até 04.02.07 (fl. 360, vol. 1, Anexo 1).


Assim, com base nas informações fornecidas pela Consultoria Jurídica do MJ, Assessoria Jurídica do DPF e Secretaria do Tesouro Nacional, a PGFN se manifestou pela aprovação dos termos aditivos aos acordos de empréstimo, esclarecendo, ainda, que o aditamento em questão não implica alteração contratual que eleve o valor contratado, ou implique redução do prazo de amortização, razão pela qual prescinde de aprovação pelo Senado Federal
 (fl. 378, vol. 1, Anexo 1).  


Do mesmo modo procedeu a PGFN ao analisar a proposta de alteração nos acordos de crédito ao comprador, também firmados com os bancos BNP
 e KfW
, que consiste no cancelamento parcial do valor do financiamento, no montante de US$ 6.400.000,00, bem como na prorrogação do prazo para desembolso para até 26/10/2010.


Para respaldar sua análise, utilizou os pareceres da STN
, que foram favoráveis ao aditamento dos aludidos acordos. Esclareceu, também, que além dessas alterações, houve, em atendimento às recomendações do TCU, revisão das condições financeiras da operação, com significativa redução em seu custo efetivo. 


Informou, ainda, que, em virtude do cancelamento proposto, seria restituído ao Tesouro Nacional, pela SOFREMI (empresa exportadora), o valor relativo à parte não utilizada do sinal que lhe foi adiantado ainda em 2000, quando do início da execução do contrato.


Por fim, declarou não ter nada a opor às alterações propostas, podendo ser autorizada a celebração do aditivo.

3.2.2 
Avaliação


O objetivo da determinação em comento era garantir que uma possível prorrogação dos acordos de crédito e de empréstimo que suportavam os projetos não onerasse os cofres públicos com o aumento de encargos e pagamentos de serviços da dívida, tendo em vista que se tratava de uma operação de financiamento externo. Pior ainda, sem que houvesse o correspondente benefício para a segurança pública no país.  


Nesse sentido, por ocasião da auditoria realizada em 2004, o Tribunal firmou o entendimento de que, se viáveis, esses ajustes deveriam ser celebrados em novas bases, com diferentes prazos de amortização, diferentes taxas de juros e outros encargos, tendo, adicionalmente, seu valor total reduzido, caracterizando-se, desse modo, como novas operações de crédito.   


Baseado nesse entendimento, os órgãos envolvidos nas renegociações dos citados acordos, tais como Ministério da Justiça, Ministério da Fazenda e Ministério do Planejamento, adotaram medidas com vistas a dar prosseguimento à execução dos projetos, como relatado anteriormente. 


Relativamente aos custos dos financiamentos, de acordo com os pareceres da STN, foram renegociadas as condições financeiras dos Acordos de Crédito ao Comprador, aproveitando a melhora na percepção do risco-país no mercado financeiro internacional, bem como o interesse dos países exportadores em cumprir o acordo comercial com o Brasil.


Em relação ao Banco KfW, a taxa de juros aplicada ao financiamento, flutuante pela LIBOR 6m mais margem de 0,75% aa, ficou reduzida para LIBOR 6m mais margem de 0,60% aa para os desembolsos efetuados de 16/02/2006 (data de assinatura do 6º Aditivo ao Contrato Comercial com a SOFREMI) a 18/05/2006 (data de assinatura do 1º Aditivo ao Contrato de Crédito com o KfW), e passou a ser fixada pela CIRR (5,71%aa) para os desembolsos a partir dessa última data.


Além disso, a comissão de compromisso, a partir da assinatura do aditivo com o banco, ficou reduzida de 0,30 % aa para 0,25% aa. Houve também redução na taxa do prêmio de seguro de crédito Hermes de 11,07% para 7,846%.


Já em relação ao Banco BNP, a taxa de juros fixada pela CIRR permaneceu no patamar original de 7,33%aa para todas as PRO-FORMAS assinadas até 16/02/2006, e foi reduzida para 5,37% aa para as PRO-FORMAS assinadas após essa data.


Quanto à comissão de compromisso, a partir da assinatura do aditivo com o banco, ficou reduzida de 0,375% aa para 0,325% aa. Houve também redução na taxa do prêmio de seguro de crédito Coface de 11,72% para 9,23%.


O quadro a seguir apresenta o resultado das renegociações referentes aos Acordos de Crédito:

Taxas
Percentuais originais
Percentuais atuais

Juros – KfW
LIBOR 6m mais margem de 0,75%aa
5,71%aa (CIRR)

Juros – BNP
7,33%aa
5,37%aa

Comissão de Compromisso – KfW
0,30 %aa
0,25%aa

Comissão de Compromisso – BNP
0,375%aa
0,325%aa

Prêmio de Seguro de Crédito - Hermes
11,07%
7,846%.

Prêmio de Seguro de Crédito - Coface
11,72%
9,23%.

Fonte: DPF


O Ministério da Fazenda, por intermédio da STN, ao efetuar o cálculo do novo custo efetivo, em comparação ao nível de custo originariamente assumido, baseou-se no novo cronograma estimado e projetou desembolsos a partir de novembro de 2006, já considerando os cancelamentos propostos (fls. 347/348 e 354/355, vol. 1, Anexo 1).


Em conseqüência desse estudo, a STN entendeu que o custo efetivo das operações fora significativamente reduzido, tendo em vista a renegociação das condições financeiras, conforme excerto do parecer, a seguir transcrito (fls. 345 e 352, vol. 1, Anexo 1):

‘(...) para operação de crédito ao comprador do KFW, o custo efetivo diminui de 8,59%aa (com valor presente dos pagamentos totais em US$ 118,9 milhões), considerando uma projeção futura da LIBOR 6m para 7,58%aa (com valor presente dos pagamentos totais em US$ 114,3 milhões), representando uma economia para o país na casa de US$ 6,6 milhões (valor presente em US$ 4,6 milhões). Isso computando a estimada redução na taxa do prêmio do seguro Hermes, que permitirá um aumento na margem do financiamento disponível para aquisição de bens e serviços para os Projetos. 

(...) para operação de crédito ao comprador do BNP Paribas, o custo efetivo diminui de 9,84%aa (com valor presente dos pagamentos totais em US$ 103,6 milhões) para 7,41%aa (com valor presente dos pagamentos totais em US$ 94,5 milhões), representando uma economia para o país na casa de US$ 12,7 milhões (valor presente em US$ 9,1 milhões). Isso computando a redução na taxa do prêmio do seguro Coface, que permitirá um aumento na margem do financiamento disponível para aquisição de bens e serviços para os Projetos.’


Dessa forma, os aditivos aos acordos de créditos firmados com os bancos foram tratados como novas operações de crédito externas, não se computando os custos já incorridos nos projetos.


Em relação aos acordos de empréstimo (moeda), a Cota B (parcela local) possuía como prazo para desembolso as datas limites de 30/10/2004, para o banco KfW, e de 04/12/2004 para o banco BNP.


Visto que os prazos expiraram sem que tenham sido celebrados novos ajustes, foi proposta uma nova parcela de empréstimo, denominada Cota C, resultante da diferença entre o valor original, US$ 15 milhões, e o valor desembolsado até 30/10/2004. Foi proposto também um novo período de desembolso, de 30/10/2004 a 04/02/2007, com a amortização do empréstimo em seis prestações semestrais, de 04 de abril de 2007 até 04 de outubro de 2009.


Na análise promovida pela STN sobre essa proposta, a Secretaria ressaltou que esse empréstimo é destinado ao pagamento de bens e serviços adquiridos no Brasil, notadamente com vistas à adequação da infra-estrutura das unidades do DPF e à assistência técnica dos equipamentos adquiridos no exterior. A impossibilidade de novos desembolsos da Cota B prejudicaram serviços urgentes, tendo em vista que, sem a adequação, os equipamentos de alta tecnologia não puderam ser instalados e operacionalizados. 


Ainda na manifestação da STN, o custo dos empréstimos, em se tratando da reformulação da Cota B para a Cota C, foi considerado aceitável, conforme se segue (fl. 360, vol. 1, Anexo 1):

‘Apesar de não terem sido avaliadas pelo GTEC, as condições financeiras dos empréstimos em moeda (Tranches B dos contratos complementares) encontram-se em nível relativamente superior ao custo de captação atual da República no mercado financeiro internacional. O custo efetivo das operações, para os montantes a desembolsar com as pleiteadas prorrogações, seria de 8,84%aa (parte do consórcio) e de 8,77%aa (parte do KFW). Recorde-se que as condições financeiras dessas operações, baseadas na taxa de juros de LIBOR 6m mais 4,2%aa, mostravam-se mais vantajosas, comparadas ao custo de captação do Tesouro à época de sua contratação. De acordo com as planilhas em anexo, o custo global das operações, comparativamente a uma operação da República com características semelhantes, seria superior em cerca de US$ 119 mil para cada um dos empréstimos em moeda, não podendo, assim, ser considerada uma diferença relevante.’


Ao se analisar a utilização dos US$ 4.000.000,00 disponíveis pela Cota C, verificou-se que até a data de 16/10/2006 somente haviam sido utilizados US$ 194.450,00. Em vista disso, o DPF informou haver solicitado junto aos bancos a prorrogação dos prazos de desembolso por um período de mais um ano.


Ademais, nos pareceres da STN acerca desse pleito, está consignado que ‘o DPF, à vista da complexidade que as adequações dos SETEC´s requerem, além da elaboração de procedimentos licitatórios que têm se mostrado mais demorados, concluiu-se que não seria possível encerrar as pertinentes ações até o prazo então previsto para desembolso do empréstimo (04.02.07)’.


A STN manifestou-se favorável às mencionadas prorrogações, ao considerar que a GETEC/COFIEX havia recomendado a data limite de desembolsos dos contratos de empréstimo até 26/09/2010. Consignou também que havia previsão orçamentária suficiente para sustentar a prorrogação, além de não ensejar ônus ou riscos adicionais ao já assumidos.


Já em relação acordo de empréstimo denominado Cota A, firmado para financiar o sinal do contrato comercial, conforme estabelecido no 6º Termo Aditivo ao Contrato com a SOFREMI (Cláusula 4º item ‘e’), a empresa deveria reembolsar de imediato ao Tesouro Nacional o montante de US$ 2.265.000,00, correspondente à diferença entre o valor inicial do sinal e o valor atual com a redução.


A STN então orientou os procedimentos que deveriam ser tomados para o reembolso e, conforme a documentação apresentada pelo DPF, a SOFREMI efetuou, em 26/05/2006, o depósito no valor acordado (fls. 392/403, vol. 1, Anexo 1).

Verifica-se, portanto, que a prorrogação dos acordos de crédito e de empréstimo foi fundamentada por pareceres técnicos das diversas áreas envolvidas e que houve uma melhora nas condições de financiamento dos projetos.  


Dessa forma, consideramos cumprida a determinação em tela, sem prejuízo do acompanhamento, por ocasião dos próximos monitoramentos, da evolução dos gastos com serviços da dívida e amortização dos recursos obtidos por meio dos Acordos de Crédito e de Empréstimo, utilizados na execução dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec.

3.3
Determinação 2.1, subitem 2.1.2

‘2.1.2. promova incremento no quadro técnico de pessoal próprio do Departamento participante do Projeto, para atender as necessidades de acompanhamento e planejamento das aquisições necessárias ao DPF que permanecerão, quer haja ou não prorrogação do Projeto Promotec/Pró-Amazônia’.

3.3.1
Situação encontrada


Atualmente os projetos contam com dez servidores do DPF, uma consultora do PNUD e quatro membros da ATECH, além do gerente dos Projetos, que também é o Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos - DPP (fls. 406/430, vol. 2, Anexo 1).


Ademais, são formadas comissões para avaliação das propostas técnicas, que se constituem de servidores da DPP e dos setores diretamente beneficiados com a aquisição dos bens e serviços, como exemplificam os documentos de fls. 431/435 do vol. 2 do Anexo 1.

3.3.2
Avaliação 


Na auditoria precedente, foi relatado que havia sete servidores do órgão, dois consultores do PNUD e seis membros da ATECH vinculados aos projetos, além do Chefe da DPP.


A tabela a seguir demonstra o incremento do quadro técnico de pessoal próprio integrante dos projetos:

Especialidades
Situação anterior
Situação encontrada

Perito (PCF)
01
01

Escrivão (EPF)
01
01

Agente (APF)
01
01

Administrador (ADM)
02
03

Estatístico (EST)
01
-

Agente Administrativo (AADM)
01
04

TOTAL
07
10

Fonte: DPF


Além disso, a DPP manifestou a intenção de convidar mais quatro servidores para integrar as equipes dos projetos, sendo um agente, dois escrivães e um perito criminal.


Com relação aos terceirizados (PNUD e ATECH), percebeu-se uma redução no seu quantitativo. Com isso, pode-se inferir que o incremeto realizado proporcionou um maior domínio das áreas e dos assuntos relacionados aos projetos por parte do pessoal próprio do DPF.


Diante dessas informações, entendemos que a determinação em comento encontra-se em implementação, visto que, embora haja esforços para atrair mais servidores para os projetos, ainda não se configura como uma situação ideal.


3.4
Determinação 2.1, subitem 2.1.3 


‘2.1.3. avalie a possibilidade de fornecer senhas de consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI para o pessoal do quadro técnico próprio do DPF envolvido no planejamento e acompanhamento do Projeto Promotec/Pró-Amazônia, com o fim de incrementar o nível de gerenciamento do projeto’

3.4.1 
Situação encontrada


Com a operacionalização das unidades gestoras vinculadas aos projetos, resultado da determinação constante do item 2.2 do Acórdão 1.423/2005 – 2C, houve o fornecimento de senhas do SIAFI a sete servidores, conforme verificado pela transação ‘lista usuários da UG’ (LISTAUSUG) do Sistema (fls. 436/439, vol. 2, Anexo 1).


Esses servidores compõem, principalmente, as equipes de Planejamento e Controle e de Orçamento e Finanças dos projetos (fl. 440, vol. 2, Anexo 1). Possuem perfil que os possibilita não somente consultar os dados no SIAFI, mas também executar atos de administração orçamentária e financeira, tais como empenhar, liquidar, pagar, atualizar o subsistema ‘dívida’ e proceder às conformidades diária, documental e de operadores. 

3.4.2 
Avaliação


Diante dos fatos constatados, consideramos cumprida a presente determinação.

3.5
Determinação 2.1, subitem 2.1.4

‘2.1.4. exija da ATECH a elaboração dos relatórios mensais de execução físico-financeira e de acompanhamento técnico, aplicando as penalidades contratuais cabíveis, caso não atendido’.

3.5.1
Situação encontrada


A ATECH vem elaborando relatórios trimestrais de progresso das atividades e relatórios mensais de acompanhamento técnico e de execução físico-financeira. Nos anos de 2005 e 2006, a regularidade desses relatórios pode ser verificada no documento de fls. 537/539, vol.2, Anexo 2.


Especialmente quanto aos relatórios mensais de execução físico-financeira e de acompanhamento técnico, verificou-se que as informações neles constantes estão sendo atualizadas de um período para o outro. Inclusive, cuida-se para que as alterações ocorridas sejam destacadas em cores diferentes, como se percebe nos relatórios de acompanhamento técnico referentes aos meses de setembro e outubro do corrente ano (fls. 601 e 631, vol. 3, Anexo 2).

3.5.2
Avaliação


Tendo em vista os documentos analisados, conclui-se que o Departamento vem exigindo da ATECH a elaboração dos relatórios mensais de execução físico-financeira e de acompanhamento técnico e, portanto, considera-se cumprida a determinação em questão.

3.6 
Determinação 2.1, subitem 2.1.5


‘2.1.5. exija da SOFREMI a elaboração dos relatórios de andamento dos serviços e o cumprimento do item 6 das Normas de Coordenação, aplicando as penalidades contratuais cabíveis, caso não atendido’

3.6.1 
Situação encontrada 


A partir da assinatura da PRO-FORMA, a SOFREMI passa a emitir os chamados ‘Relatórios de Progresso’. Esses relatórios referem-se a cada aquisição realizada dentro das áreas dos projetos.



Nos relatórios analisados, foram contempladas algumas informações requeridas pelo item 6 das Normas de Coordenação, tais como a situação do processo de aquisição, a documentação entregue no período, o cronograma dos serviços, as tarefas a serem realizadas pelo DPF e as pendências que condicionam o progresso da aquisição (fls. 282/398, vol. 1, Anexo 2).


Com relação à instalação dos equipamentos, são encaminhados ao DPF os relatórios técnicos de cada unidade recebedora (fls. 401/483, vol. 2, Anexo 2).


Além disso, periodicamente a SOFREMI emite o relatório referente aos fornecimentos realizados, em que apresenta, sinteticamente, por área e por PRO-FORMA, a situação atual, informações sobre instalação/treinamento/garantia e pendências (fls. 484/536, vol. 2, Anexo 2).

3.6.2 
Avaliação

As Normas de Coordenação, em seu subitem 6.1, estabelecem a seguinte rotina em relação à emissão dos relatórios de andamento dos serviços:

‘6.1.1 Mensalmente, a SOFREMI deve emitir Relatório de Andamento dos Serviços, apresentando, por área do Projeto (Telecomunicações, Sistemas, Informática, Criminalística, Identificação, Transporte e Logística), as seguintes informações, sempre que aplicável:

 - Informações Gerais – Descrição da situação dos Processos de Aquisição e dos fornecimentos – concluídos e em andamento – com as datas e os marcos significativos;

- Planejamento e Controle – Cronograma dos Serviços em ‘MS Project 2000’ Planejado x Executado, com as análises críticas relativas aos desvios e tendências verificados e as ações corretivas adotadas tendo como referência os Cronogramas Físico-Financeiros contratuais, relacionados na seção 9.0 desta Norma de Coordenação;

- Relação das tarefas a serem realizadas pelo DPF e prazos para sua execução (liberações alfandegárias, armazenagens nos depósitos do DPF, transporte para os sítios de instalação, preparação dos sítios para instalação etc);

- Orçamento e Controle – Quadro de Desembolsos – Previsto x Realizado;

- Processos de Aquisição – Relação dos documentos entregues no Período e pendências que condicionam o progresso das aquisições;

- Fabricação dos Equipamentos/Desenvolvimento de Sistemas – Informações resumidas sobre o andamento da fabricação de equipamentos, estruturas e materiais e do desenvolvimento dos sistemas;

- Transporte, desembaraço alfandegário, armazenagem e entrega no local de instalação – Pendências;

- Preparação dos locais de instalação dos equipamentos e sistemas – Descrição resumida dos serviços e pendências e problemas existentes;

- Serviços de Montagem e Instalações – Descrição resumida dos serviços e pendências e problemas que condicionam o progresso dos mesmos.

- Pré-Operação e testes de aceitação dos Sistemas e Equipamentos – Descrição resumida dos serviços e pendências e problemas que condicionam o progresso dos mesmos.

- Fotos e Desenhos Elucidativos do Projeto, nas Quantidades Estritamente Necessárias.’


Conforme verificado, os relatórios estão sendo emitidos por aquisição contratada, o que pode acarretar a emissão de mais de um relatório por área. Foi o que ocorreu, por exemplo, na área de criminalística, em que houve aquisição de equipamentos referentes aos Laboratórios de Análises Químicas e de Documentoscopia e, portanto, relatórios de progressos distintos. Essa situação representa uma melhor solução do que a requerida pelas Normas de Coordenação e permite a coleta de dados para o controle do progresso dos projetos por parte da DPP.


Já o subitem 6.2 das mencionadas normas exige a apresentação de ‘Relatórios emitidos a cada três meses pela SOFREMI, consolidando as informações constantes nos Relatórios Mensais de Atendimento dos Serviços e apresentando as informações relativas ao gerenciamento dos projetos pela SOFREMI, como previsto no Contrato e Termos Aditivos e documentos complementares’.


Em que pese estar havendo a emissão do relatório referente aos fornecimentos realizados, a periodicidade desse documento não está de acordo com esse subitem da norma (trimestral).


Nesse sentido, consideramos parcialmente cumprida a presente determinação e oportuno recomendar ao DPF que avalie a necessidade de exigir da SOFREMI a elaboração de relatórios trimestrais, revisando o subitem 6.2 das Normas de Coordenação.

3.7
Determinação 2.6


‘2.6. ao Ministério da Justiça - tendo em vista a necessidade de serem promovidas ações conjuntas entre o Departamento de Polícia Federal - DPF e a Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP, responsável pela implantação do Registro Único Civil -, que analise adequadamente as alternativas de aquisição dos sistemas automatizados de identificação civil e/ou criminal com vistas a avaliar as soluções possíveis para otimizar a utilização dos sistemas de identificação existentes e os que vierem a ser adquiridos pelos Estados, consignando com clareza a relação custo-benefício de cada alternativa e sua conformidade com a legislação vigente, em especial, a Lei de Licitações’

3.7.1 
Situação encontrada 


O diretor do Departamento de Execução e Avaliação do Plano Nacional de Segurança Pública da Secretaria Nacional de Segurança Pública (DEA/SENASP) encaminhou a este Tribunal, em 18/01/2006, documento
 informando que a referida Secretaria daria cumprimento à determinação em tela quando do desenvolvimento dos trabalhos voltados para a implementação do Registro Civil Único, na forma da legislação em vigor. Para tanto, informou que, na próxima reunião a ser realizada para discutir o assunto, o Acórdão 1.423/2005 seria distribuído aos participantes, visando assegurar seu cumprimento. 


O Departamento de Polícia Federal, por sua vez, solicitou da SENASP, em 03/02/2006
, esclarecimentos acerca dos estudos já realizados por aquele órgão com vistas a definir as alternativas de aquisição dos sistemas automatizados de identificação civil e/ou criminal, conforme determinação 2.6 do citado Acórdão, bem como esclarecimentos sobre quais informações haviam sido encaminhadas pela Secretaria ao TCU.


Em resposta
, a SENASP enviou ao DPF cópia da documentação que havia sido remetida ao Tribunal. 


Em atendimento à solicitação desta equipe de auditoria
, a SENASP apresentou informações
 sobre as providências adotadas pela Secretaria, objetivando a implantação do Registro Civil Único - RIC e a expansão do Sistema Automatizado de Identificação de Impressões Digitais - AFIS do DPF.


Em relação ao RIC, a SENASP asseverou que o projeto encontra-se ainda em fase de arquitetura e de definição de funcionalidades. Com essa finalidade, foi realizada reunião do Grupo de Trabalho, no período de 03 a 05/10/2006
, com participação de servidores da SENASP, DPF, TSE, Exército, Marinha, Aeronáutica, entre outros. Naquela ocasião, foi reiterado o compromisso de cumprimento integral da determinação em comento quando da definição das soluções técnicas e aquisições de equipamentos voltados para a implementação do Projeto RIC
 (fls. 622/631, vol. 2, Anexo 1). 


No que concerne ao AFIS, cumpre informar que o Acórdão 1.209/2006 - P, o qual determinou à 6ª Secex que efetuasse o monitoramento das futuras ações da SENASP relacionadas à expansão do AFIS, adquirido pelo DPF no âmbito do Promotec, conferiu tratamento sigiloso à matéria. Assim, esse assunto será tratado em outro processo (TC 005.824/2007-6).


O DPF, ao ser questionado sobre a integração com a SENASP, manifestou interesse em promover ações conjuntas e informou, a esse respeito, que algumas medidas já haviam sido tomadas nesse sentido. Como exemplo, disponibilizou minuta de Acordo de Cooperação Técnica e da Portaria Conjunta n.º 001/2006 (fls. 497/503, vol. 2, Anexo 1).  


O mencionado Acordo de Cooperação Técnica, a ser celebrado entre o DPF e a SENASP, tem por objetivo ‘estabelecer as condições para a conjunção de recursos e esforços de inteligência, administrativos, operacionais, estratégicos, logísticos e técnicos através de ações de apoio mútuo que incrementem a operacionalização e a eficiência de ambas instituições’ (fl. 499, vol. 2, Anexo 1).


A Portaria Conjunta, por sua vez, visa à criação de Comissão Mista, objetivando o desenvolvimento, o aperfeiçoamento e o incremento de mecanismos de cooperação, integração e coordenação entre o DPF e  SENASP (fl. 518, vol. 2, Anexo 1).



Além disso, foi elaborada pelo DPF minuta de Instrução Normativa, estabelecendo normas e procedimentos sobre identificação de indiciados, implementação e uso racionais dos sistemas SINIC e AFIS e suas utilizações em apoio a outros órgãos, também responsáveis pela prevenção e repressão ao crime (fls. 481/489, vol. 2, Anexo 1). 

3.7.2 
Avaliação 


Observa-se que as ações empreendidas para promover a expansão do Sistema AFIS para os estados da federação sinalizam uma maior aproximação entre a SENASP e o DPF. Em se tratando de segurança pública, a integração entre os órgãos competentes é de fundamental importância para combater o crime, que se mostra cada vez mais equipado e organizado.    


No que diz respeito especificamente à implantação de sistemas informatizados nos diversos órgãos de segurança pública, especialmente aqueles que demandam maior estrutura de informática, vale destacar o Acórdão 724/2005 - P, cujo excerto do relatório do Ministro-Relator Lincoln Magalhães da Rocha, transcrevemos: 

3.58. Finalmente, não se pode olvidar que a implantação de sistemas, notadamente aqueles que demandam maior estrutura de informática, pode ser realizada com menor custo utilizando-se, sempre que possível, a estrutura de tecnologia de informação já disponível em outros órgãos da administração pública. As secretarias estaduais responsáveis pela segurança pública poderiam, por exemplo, utilizar a estrutura de rede de outras secretarias ou de entidades públicas de outras esferas. Tomando-se o devido cuidado com as informações sigilosas que trafegariam na rede, isto é, implantando-se um esquema de Virtual Private Network com criptografia de informações, seria possível a utilização compartilhada dessa estrutura de rede. (grifou-se)


Nesse sentido, em relação ao sistema de identificação criminal (AFIS), cujas finalidades incluem resolver crimes já ocorridos e não solucionados pela ausência de informações sobre possíveis suspeitos para se fazer o confronto; impedir que indivíduos julgados e condenados em um determinado local sejam tratados como réus primários em outro; prevenir crimes por meio da identificação da situação legal de pessoas em barreiras policiais, entre outras, houve acordo entre o DPF e a SENASP no sentido de disponibilizar para os estados o sistema já utilizado pelo Departamento.


Assim, a expansão do AFIS para as secretarias de segurança pública dos estados, inicialmente sob a responsabilidade da SENASP, ficou a cargo do Departamento, por meio de recursos oriundos do Promotec, com a previsão de compensação financeira a ser realizada pela Secretaria, o que indica maior interação entre os dois órgãos. 


Convém ressalvar, entretanto, que a mencionada compensação financeira, até o fechamento deste relatório, ainda não havia sido efetivada. Como este assunto está sendo tratado no âmbito do TC 005.824/2007-6, inclusive com proposta de determinação, abstemo-nos de propor, nestes autos, outras medidas saneadoras.  


Desse modo, consideramos cumprida a determinação em tela.

3.8
Determinação 2.7


‘2.7. à Secretaria Federal de Controle Interno que, no próximo relatório de auditoria do projeto, manifeste-se expressamente sobre:

2.7.1. o efetivo funcionamento do Sistema de Identificação de Impressões Digitais Automatizado -AFIS, tendo em vista a constatação pelo próprio DPF, de que o mesmo não está sendo utilizado em algumas unidades do Departamento, conforme consignado na Ata n.º 29-2004, de 28/10/04.

2.7.2. a efetivadade das providências adotadas pelo DPF com intuito de solucionar as falhas na distribuição dos equipamentos de informática;

2.7.3. a resposta dada pela SOFREMI ao Ofício n.º-094-DPP/CPLAM/DPP, datado de 06/10/2004, bem como sobre demais providências adotadas relativas ao sinistro do helicóptero prefixo PR-HFB-CAÇADOR 07.

3.8.1
Situação encontrada 


No Relatório de Auditoria n.º 174757 (Tomada de contas consolidada de 2005 – TC 020.680/2006-0), a SFC trouxe informações a respeito do cumprimento das determinações exaradas pelo Acórdão 1.423/2005-2C (fls. 540/550, vol. 2, Anexo 1).


Com relação à determinação constante do subitem 2.7.1, o Sistema AFIS se encontrava, no mês de dezembro de 2005, em condições de uso em 38 das 42 estações de trabalho disponíveis. Havia também problemas em 3 das 12 máquinas adquiridas para o serviço de aquisição em massa.


Além disso, o Controle Interno noticiou que o sistema ficou sem cobertura de contrato de manutenção no período entre fevereiro e outubro de 2005. Segundo informações da Diretoria Técnico Científico - DITEC/DPF, os problemas ocorridos durante a interrupção da manutenção não se encontravam cobertos pelo contrato emergencial de três meses em vigência, nem seriam contemplados pelo novo contrato previsto para 2006. 


Já em relação à determinação do subitem 2.7.2, a SFC apresentou as respostas das Superintendências Regionais de Polícia Federal – SR/DPF dos estados do MA, PA e PB, em atendimento às recomendações do Diretor de Administração e Logística Policial, referentes à localização física dos equipamentos de informática.


Mesmo assim, continuavam pendentes as providências adotadas por parte das SR/DPF dos estados de SP, RJ e PR.


Por fim, em relação ao subitem 2.7.3, a SFC informou a resposta da SOFREMI sobre o pedido de redução do valor dos serviços relativos ao contrato de manutenção dos helicópteros, em virtude da ocorrência do sinistro de um deles.


A SOFREMI alegou que, conforme o posicionamento de sua subcontratada (HELIBRAS), se não houvesse a redução da mão-de-obra, não haveria como modificar o preço, uma vez que a equipe continuava a prestar os serviços. Propôs, então, a redução de R$ 2.557,00, nos semestres sétimo e oitavo, devido à não execução das manutenções de 1.000 e 1.500 horas do helicóptero acidentado, com base nos valores de uma inspeção de 500 horas realizada.


Após negociações, ficou acordado que a contratada deveria substituir a redução de valor pela permanente atuação dos mecânicos. Como resultado, a proposta da SOFREMI de 50 horas extras nos dois últimos semestres, com valor abaixo do preço praticado normalmente, foi aprovada pela CAOP/DIREX e pela DPP/DLOG.

3.8.2 
Avaliação

A situação atual do sistema AFIS encontra-se mais bem detalhada nos TCs 018.581/2006-5 e 025.952/2006-5, que tratam de auditoria realizada nos sistemas de informação do DPF e de representação sobre possíveis irregularidades identificadas na licitação para contratação de serviços de manutenção e suporte especializados de 2º e 3º escalões ao sistema AFIS, respectivamente.


Quanto aos equipamentos de informática, a SFC descreveu as providências tomadas pelas SR/DPF – MA, PA e PB, mas não se posicionou se as medidas foram suficientes para sanar os problemas dessas localidades, relatados em 2003
.

Diante disso, comparando-se as respostas apresentadas no relatório com as pendências de 2003, verificou-se que houve o atendimento das recomendações da SFC por parte dessas localidades.


Durante a auditoria, o DPF apresentou resposta da SR/PR/DPF Paranaguá (fls. 569/570, vol. 2, Anexo 1) e documentos de reiteração de pedido de providências para as SR/DPF de SP e RJ (fls. 571/581 e 582/593, vol. 2, Anexo 1).


Com relação ao helicóptero acidentado, os documentos apresentados pela DPP demonstram que houve a preocupação em revisar os valores que seriam pagos à SOFREMI a título de assistência técnica, notadamente dos serviços de manutenção corretiva, preventiva, de campo e de controle técnico informatizado (fls. 598/607, vol. 2, Anexo 1).


Considera-se, portanto, aceitável o procedimento, pois o resultado das negociações trouxe benefício para o DPF, a despeito de não ter sido possível a redução da mão-de-obra.

4.
Outras Constatações


Como anteriormente relatado, observou-se que o DPF apresenta dificuldades em manter os bens adquiridos com recursos do Pró-Amazônia/Promotec. Como exemplo, pode-se citar a ausência de contrato de manutenção dos helicópteros sob a responsabilidade da Coordenação de Aviação Operacional do DPF (CAOP), conforme verificado durante a fase de execução da auditoria.  


Em abril de 2005
, o responsável pela execução do Pró-Amazônia/Promotec alertou a Coordenação-Geral de Planejamento e Modernização (CPLAM) do DPF sobre a data de encerramento do contrato de assistência técnica dos helicópteros adquiridos no âmbito dos projetos, que iria ocorrer em 31/3/2006.


Naquela ocasião, solicitou providências no sentido de que, no próximo exercício (2006), fosse firmado um novo instrumento contratual, amparado pela Lei 8.666/1993, custeado com recursos do Tesouro e promovido pela Coordenação de Administração (COAD), com a mesma finalidade do anterior. 


Entretanto, até a data de fechamento deste relatório, os helicópteros permaneciam sem contrato de manutenção.


Além da ausência de contrato de manutenção, esta equipe de auditoria tomou conhecimento da existência de pendências comerciais, no valor total de R$ 225.779,85, entre o DPF e a empresa Helibras
, que prestou serviços de assistência técnica operacional aos helicópteros, no período de 2003 a setembro de 2006.


Entre esses serviços, constam o reparo de componentes, fornecimento de combustível, de peças e de passagens aéreas, horas extras e reforma de interiores, os quais não estavam cobertos pelo referido contrato de assistência técnica operacional, que já havia, inclusive, expirado (ANEXO F do Contrato n.º 21/98-CCA/DPF, fls. 615/619, vol. 2, Anexo 1).


O responsável pela manutenção dos helicópteros na CAOP atestou, por meio do Memo n.º 565/06-MntHel, de 6/11/2006 (fl. 612, vol. 2, Anexo 1), a execução de todos os serviços referenciados pela citada empresa, argumentando que tais serviços foram solicitados da Helibras para que não houvesse interrupção do apoio aéreo fornecido pela CAOP às operações policiais.


Por fim, solicitou ao Chefe do Serviço de Manutenção da CAOP que encaminhasse o mencionado documento à Diretoria de Logística Policial (DLOG) para que se procedesse ao pagamento dos débitos contraídos junto a empresa Helibras (fl. 612, vol. 2, Anexo 1).


Observa-se, portanto, que a falta de planejamento do DPF, que se traduz na ausência de manutenção dos equipamentos adquiridos com recursos dos projetos, tem acarretado problemas operacionais, os quais podem vir a comprometer o desempenho das atividades policiais, sem mencionar os prejuízos financeiros.


Além disso, a fim de contornar as dificuldades geradas pela falta de condições de uso dos equipamentos, a CAOP/DPF adotou procedimentos irregulares, uma vez que demandou serviços de manutenção sem amparo contratual e, após a execução, não efetuou o devido pagamento.


Convém lembrar que não é a primeira vez que este Tribunal toma conhecimento de irregularidades praticadas pela CAOP em relação à utilização de serviços sem cobertura contratual. O TC 005.081/2005-2, que tratou de denúncia contra a citada Coordenação de Aviação, já havia abordado o tema e caracterizado a conduta como sendo contrato verbal, o que é vedado pelo parágrafo único do art. 60 da Lei n.º 8.666/1993. 


Naquela oportunidade, argumentou-se que o comando previsto no parágrafo único do art. 60 da referida lei é claro no sentido de exigir a formalização, por escrito, dos contratos administrativos. Adicionalmente, atribui o caráter de nulidade para os contratos verbais, excepcionando apenas as compras de pequena monta, feitas em regime de adiantamento.


Desse modo, o Tribunal determinou ao DPF que observasse os prazos contratuais, de forma a não utilizar serviços sem amparo em contrato válido, atentando para o disposto no parágrafo único do art. 60 da Lei n.º 8.666/1993 (Acórdão 2.036/2006 - Plenário).    


Nessa mesma linha, o Tribunal já havia se manifestado, por meio do Acórdão 333/2004 - Plenário, no sentido de que o contrato administrativo deve ser formalizado, tempestivamente, por escrito, não se admitindo o contrato verbal ou o início da execução de serviço sem contrato prévio e tampouco modificações das condições estabelecidas não previstas na sua origem.


Assim, percebe-se que o DPF vem incorrendo no mesmo erro ao insistir em solicitar serviços para os quais não haja contrato válido, sendo que essa irregularidade se deve, sobretudo, à falta de planejamento do órgão.


O responsável pela CAOP alegou diversas dificuldades, que contribuem para que essas irregularidades ocorram. Em princípio, argumentou que se trata de uma unidade muito específica, que exige conhecimentos técnicos e gerenciais, mas que não é uma Unidade Gestora (UG).


Quando se trata de contratos afetos à CAOP, por exemplo, a área técnica (pilotos, chefe de manutenção, operadores aerotáticos) define suas demandas e as encaminha, por meio de projeto básico, para a unidade responsável pela celebração dos contratos administrativos do DPF, que é a Coordenação de Administração (COAD).


No entanto, nem sempre as necessidades da CAOP são atendidas, pois, muitas vezes, as exigências técnicas da CAOP esbarram nas questões legais dos contratos, o que acaba gerando um desgaste entre as duas unidades e uma demora nas contratações.  


Uma alternativa apontada pelo próprio gestor da CAOP, dada a especificidade da unidade, seria a transformação da Coordenação em Unidade Gestora, o que lhe concederia maior autonomia e facilitaria a contratação dos serviços necessários ao bom funcionamento da CAOP, aumentando, por conseguinte, a responsabilidade sobre cada ato praticado. 


Desse modo, cabe determinar ao Departamento de Polícia Federal - DPF que: a) se abstenha de utilizar serviços sem amparo contratual, em atenção ao disposto no parágrafo único do art. 60 da Lei 8.666/1993; b) atente para os prazos de vigência dos contratos, de modo a evitar a interrupção de serviços essenciais de natureza contínua por inexistência de cobertura contratual; c) adote as medidas necessárias para regularizar a situação junto à empresa Helibras, tendo em vista que o não pagamento de serviços regularmente executados pode ensejar despesas com encargos financeiros e multa, caracterizando ato anti-econômico.


Cabe, ainda, recomendar ao Departamento de Polícia Federal - DPF que estude a oportunidade e conveniência de transformar a CAOP em Unidade Gestora (UG), conferindo-lhe maior autonomia para gerir a unidade, dada sua especificidade.



5.
Conclusão


A equipe de monitoramento reuniu-se com os gestores, em 21/11/2006, para discutir as informações prestadas acerca do grau de implementação das determinações. As considerações apresentadas foram incluídas nas análises precedentes deste relatório. 


Diante das informações obtidas, a situação de cumprimento das determinações do Acórdão 1.423/2005-2C é a seguinte:

Determinações
Situação

Determinações
Situação

2.1.1
Cumprida

2.1.5
Parcialmente Cumprida

2.1.2
Em implementação

2.5
Cumprida

2.1.3
Cumprida

2.6
Cumprida

2.1.4
Cumprida

2.7
Cumprida


No que diz respeito ao Acórdão 647/2004 - P, a determinação constante do subitem 9.1.1.1 foi considerada parcialmente cumprida, enquanto as demais foram cumpridas (subitens 9.1.1.2 e 9.1.1.3).


Tendo em vista, ainda, que os Projetos Pró-Amazônia/Promotec tiveram sua vigência prorrogada para até 26/9/2010, consideramos oportuno propor a este Tribunal que dê continuidade ao monitoramento das ações decorrentes dos aludidos projetos.”

3.
Diante do exposto, a unidade técnica apresenta a seguinte proposta de encaminhamento:

3.1
determinar ao Departamento de Polícia Federal - DPF que:

a)
assegure a alocação dos recursos necessários para fazer frente às despesas com custeio dos equipamentos adquiridos no âmbito dos Projetos Pró-Amzônia/Promotec, a fim de garantir sua adequada manutenção e correta utilização;

b)
abstenha-se de utilizar serviços sem amparo contratual, em atenção ao disposto no parágrafo único do art. 60 da Lei n.º 8.666/1993; 

c)
atente para os prazos de vigência dos contratos, de modo a evitar a interrupção de serviços essenciais de natureza contínua por inexistência de cobertura contratual; 

d)
adote as medidas necessárias para regularizar a situação junto à empresa Helibras, tendo em vista que o não pagamento de serviços regularmente executados pode ensejar despesas com encargos financeiros e multa, caracterizando ato anti-econômico; 

3.2
recomendar ao Departamento de Polícia Federal - DPF que:

a)
avalie a necessidade de exigir da SOFREMI a elaboração de relatórios trimestrais, revisando o subitem 6.2 das Normas de Coordenação; 

b)
estude a oportunidade e conveniência de transformar a Coordenação de Aviação Operacional - CAOP/DIREX/DPF em Unidade Gestora (UG), conferindo-lhe maior autonomia para gerir a unidade, dada sua especificidade; 

3.3
determinar à 6ª Secex que dê prosseguimento ao monitoramento das ações relativas aos Projetos Pró-Amzônia/Promotec, tendo em vista a prorrogação de sua vigência para até 26/9/2010; 

3.4
encaminhar cópia deste relatório ao Departamento de Polícia Federal, à Secretaria Nacional de Segurança Pública e ao Ministério da Justiça, para fins de conhecimento e adoção das ações necessárias à implementação das determinações/recomendações ainda pendentes;

3.5
juntar o presente processo às contas do DPF do exercício de 2006, para acompanhamento da implementação das recomendações/determinações.


É o Relatório.

PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO


Os Projetos Promotec e Pró-Amazônia, conduzidos pelo Departamento de Polícia Federal – DPF, vêm sendo objeto de fiscalização por este Tribunal em decorrência da Decisão 155/1999 – Plenário. Por meio desse decisum, foi determinado à 3ª Secex que procedesse ao acompanhamento, pari passu, da execução dos contratos celebrados com as empresas SOFREMI – “Societé Française d'Exportation de Matériels, Systèmes et Services du Ministère de l'Intérieur” – e ATECH – Fundação Aplicações de Tecnologias Críticas, a fim de verificar a conformidade dos bens e materiais solicitados, como também dos serviços prestados, com os objetivos dos aludidos projetos, assim como a adequação dos preços cobrados aos de mercado.

2.
Preliminarmente, importante ressaltar que o objetivo do Pró-Amazônia consiste em efetivar a presença da Polícia Federal na Amazônia por meio da fixação de novas unidades e bases operacionais em áreas críticas, visando, especialmente, a prevenção e a repressão de crimes de narcotráfico, contrabando, descaminho, aqueles cometidos contra as comunidades indígenas, contra o meio-ambiente e outros de competência da Polícia Federal.

3.
O Promotec, por sua vez, concebido em complementação ao Pró-Amazônia, destina-se a promover a ampliação e a modernização das unidades operacionais e do segmento técnico e científico da Polícia Federal, encontrando-se dividido em seis grandes áreas: transporte, telecomunicações, sistemas de informação, reequipagem, criminalística e identificação.
4.
Para a implantação desses dois projetos, foram contratadas as empresas ATECH e SOFREMI, com recursos financiados junto aos bancos “Banque Nationale de Paris – BNP Paribas” (francês) e “Kreditsanstalt Fur Wiederaufbau – KfW” (alemão), em partes iguais, mediante quatro acordos (dois para cada banco): acordo de crédito, no valor de US$ 167.998.250,00, e acordo de empréstimo, no valor de US$ 44.646.750,00, perfazendo um total de US$ 212.645.000,00 por banco. 

5.
O primeiro trabalho de fiscalização desses projetos foi realizado pela 3ª Secex em 2001 e deu origem ao TC 013.470/2001-2, apreciado pelo Plenário, mediante o Acórdão 41/2003. Por pertinente à análise que se seguirá, permito-me reproduzir excertos do Voto condutor desse decisum:

“6. No Relatório de Inspeção elaborado no âmbito da 3ª Secex, mereceu especial atenção o Contrato n. 21/1998-CCA/DPF, firmado com a Sofremi. O contrato é fruto de um acordo internacional e originou a obtenção de créditos nos valores aproximados de US$ 425 milhões. Como salientado pelo Ministério Público em seu parecer de fls. 34/39, as vantagens e as desvantagens dessa avença devem ser examinadas em cotejo com a histórica insuficiência de recursos do Tesouro Nacional para investimentos em equipamentos e infra-estrutura, para modernização e capacitação técnica do Departamento de Polícia Federal - DPF.

7. Apesar dessa escassez de recursos, importa registrar que o contrato em exame apresenta condições que se mostram desvantajosas para a União, das quais destaco o alto custo financeiro e o fato de as aquisições serem realizadas sempre junto à Sofremi. Mostra-se da mesma forma preocupante, do ponto de vista do endividamento externo, o acréscimo das taxas de frete e de seguro ao custo das compras e, ainda, os gastos locais (‘Contrapartida Nacional’), preliminares às aquisições, e que também foram financiados, por meio de empréstimos junto às instituições financeiras BNP PARIBAS e KFW.

8. Em razão disso, é de todo pertinente a proposta da Procuradoria no sentido de que a 3ª Secex elabore nos próximos trabalhos de fiscalização relativos a esse contrato demonstrativo que exponha, em relação à parcela total e à contrapartida nacional, o montante e a participação relativa aos itens adquiridos no mercado interno.

9. Ressalto, ainda, como fatores potencialmente prejudiciais à União, a taxa de compromisso e o seguro de crédito inseridos no contrato. Quanto à primeira, constitui cláusula punitiva pela não-utilização dos créditos postos à disposição do Governo Brasileiro. Com efeito, considero adequada ao caso a proposta de determinação à 3ª Secex no sentido de que, nos próximos trabalhos de auditoria que examinem a execução do Contrato n. 21/1998-CCA/DPF, firmado com a Sofremi, informe detalhadamente o volume de recursos despendidos nesse item, o que não foi feito no Relatório que ora se examina.

10. No tocante ao seguro de crédito, verifico que esse item do contrato representa um alto custo para as aquisições do Departamento de Polícia Federal. A Procuradoria indicou em seu parecer um exemplo de compra na qual o seguro representou 10,5% do valor total da fatura. As taxas de seguro de crédito adotadas - HERMES e COFACE - correspondem ao índice do ‘Custo Brasil’, que sofre modificações em conseqüência de diversos fatores ligados ao mercado financeiro internacional. É de fácil percepção a volatilidade que possui um índice desse tipo, sensível à influência de bancos de investimentos e até mesmo de agentes especuladores que operam nas bolsas de valores de todo o mundo.

11. Diante disso, estou de acordo com a sugestão da Procuradoria também quanto a esse tema, no sentido de que o DPF - ante a grande complexidade da matéria, que envolve diversos órgãos, e a magnitude dos valores envolvidos -, empreenda ações conjuntas com a Secretaria do Tesouro Nacional, o Banco Central, Ministério da Fazenda e o Ministério das Relações Exteriores, no sentido de buscar soluções para a revisão dos custos financeiros e, sobretudo, que propiciem o abrandamento do custo relativo ao seguro de crédito ao comprador, em conformidade com o disposto no artigo 4 do Acordo de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a República Francesa.” (grifos acrescidos).

6.
Em 2003, foi efetuada nova fiscalização no DPF (objeto do TC 011.520/2003-3). Não obstante o cenário relatado anteriormente e as determinações feitas pelo Tribunal, constatou-se, nessa oportunidade, redução pouco significativa dos valores pagos a título de comissão de compromisso; resultados insatisfatórios no abrandamento do custo relativo ao seguro de crédito; e despesa elevada com encargos e amortizações da dívida, em comparação com o total de recursos de financiamento utilizados no projeto. 

7.
Essa última auditoria foi apreciada pelo Acórdão 647/2004 – Plenário, em Sessão de 26/5/2004. Por oportuno, reproduzo, a seguir, o teor desse acórdão:

“9.1. com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/92, c/c o art. 250, incisos II e III, do RI/TCU:

9.1.1. determinar ao Departamento de Polícia Federal – DPF, quanto aos projetos Promotec/Pró-Amazônia, que:

9.1.1.1. procure privilegiar, na proporção dos valores envolvidos, as aquisições nacionais, no que tange aos recursos referentes ao sinal dos financiamentos;

9.1.1.2. mantenha juntadas aos seus respectivos processos as propostas de fornecimento apresentadas pela SOFREMI, que deverão estar devidamente detalhadas de forma a garantir a transparência do processo de cotação e avaliação dos preços contratados;

9.1.1.3. promova análises, em maior amplitude, objetivando o estabelecimento de parâmetros comparativos entre os preços cotados pela SOFREMI e os preços dos mercados internacional e nacional, formalizando devidamente o processo de exame das propostas mediante a juntada de todos os documentos, inclusive os orçamentos de outros fornecedores de bens e serviços, bem como pareceres que subsidiaram a aprovação da proposta;

9.1.2. determinar aos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão que intensifiquem as ações necessárias à adequação das dotações orçamentárias do DPF ao cronograma aprovado pela Comissão de Controle e Gestão Fiscal – CCF, com intuito de minimizar os gastos com pagamento de comissão de compromisso e atentando para as informações e propostas apresentadas na Nota Técnica n.º 01-CPLAM/DPF, encaminhada pelo Ministério da Justiça aos referidos Ministérios por meio dos Avisos Ministeriais n.º 1155/GM/MJ e n.º 1156/GM/MJ, respectivamente;

9.1.3. determinar aos Ministérios da Fazenda e das Relações Exteriores que, em resposta aos Avisos Ministeriais enviados pelo Ministério da Justiça, respectivamente, n.º 1155/GM/MJ e n.º 1157/GM/MJ, empreendam ações conjuntas com o Departamento de Polícia Federal no sentido de buscar soluções para a revisão dos custos financeiros e, sobretudo, que propiciem o abrandamento do custo relativo ao seguro de crédito ao comprador, em conformidade com o disposto no art. 4º do Acordo de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a República Francesa;

9.1.4. recomendar aos Ministérios da Justiça, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da Fazenda e das Relações Exteriores que, doravante, observem, nos ajustes celebrados com organizações estrangeiras, a exemplo do contrato firmado entre o DPF e a SOFREMI, a garantia do atendimento aos princípios da publicidade e da supremacia do interesse público sobre o privado;

9.2. fixar prazo de 90 (noventa) dias para que os aludidos Ministérios informem este Tribunal acerca das medidas adotadas, em cumprimento às determinações a seu cargo de que tratam os itens 9.1.2 e 9.1.3 precedentes;

9.3. determine à 3ª Secretaria que, no próximo trabalho de auditoria no Departamento de Polícia Federal (DPF), em cumprimento ao subitem 8.4 da Decisão Plenária n.º 155/1999, priorize a análise das vantagens/desvantagens de se dar continuidade ao Acordo de Cooperação firmado com o Governo da República Francesa para modernização e reaparelhamento do DPF, após 2006, prazo final, atualmente em vigor, de vigência dos contratos firmados com as empresas ‘Societé Française d'Exportation de Matériels, Systèmes et Services du Ministère de l'Intérieu’r (Sofremi) e Fundação Aplicações de Tecnologias Críticas (Atech), sem prejuízo dos compromissos já assumidos até 2006 e pendentes de implementação, devendo ser consideradas as conseqüências que podem advir da celebração de novos termos aditivos que venham a prorrogar tais ajustes, caso fique comprovado por este Tribunal que estes não vêm sendo vantajosos para o país; e

9.4. enviar cópia do Acórdão que vier a ser proferido nos presentes autos, bem como do Relatório e do Voto que o fundamentarem, ao Exmº Procurador da República no DF, Sr. José Robalinho Cavalcanti, considerando o encaminhamento a esta Corte de Contas do Ofício PR/DF n.º 162/2003, de 20/08/2003 e em subsídio ao Procedimento Administrativo n.º 1.16.000.000395/2003-86, da Procuradoria da República no Distrito Federal.”

8.
Novamente, em 2004, equipe composta por analistas da 3ª e da 6ª Secex realizou auditoria nos Projetos Promotec e Pró-Amazônia (objeto do TC 019.191/2004-8), com o objetivo de avaliar o cumprimento das determinações contidas nesse último acórdão. Como exposto pela equipe nos presentes autos, naquela oportunidade não foi possível verificar o atendimento do item 9.1.1, ante a ausência de aquisições de bens no período. O TC 019.191/2004-8 foi apreciado pelo Acórdão 1.423/2005 – 2ª Câmara, cujas determinações transcrevo a seguir:

“Determinações:

2.1. ao Departamento de Polícia Federal que:

2.1.1. providencie análise de Custo-Benefício do Projeto Promotec/Pró-Amazônia que ateste sua viabilidade, em cumprimento ao disposto no §1º do Art. 32 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);

2.1.2. promova incremento no quadro técnico de pessoal próprio do Departamento participante do Projeto, para atender as necessidades de acompanhamento e planejamento das aquisições necessárias ao DPF que permanecerão, quer haja ou não prorrogação do Projeto Promotec/Pró-Amazônia;

2.1.3. avalie a possibilidade de fornecer senhas de consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI para o pessoal do quadro técnico próprio do DPF envolvido no planejamento e acompanhamento do Projeto Promotec/Pró-Amazônia, com o fim de incrementar o nível de gerenciamento do projeto;

2.1.4. exija da ATECH a elaboração dos relatórios mensais de execução físico-financeira e de acompanhamento técnico, aplicando as penalidades contratuais cabíveis, caso não atendido;

2.1.5. exija da SOFREMI a elaboração dos relatórios de andamento dos serviços e o cumprimento do item 6 das Normas de Coordenação, aplicando as penalidades contratuais cabíveis, caso não atendido;

(...)

2.5. ao Ministério da Justiça, na hipótese de haver interesse no prosseguimento do Projeto Promotec/Pró-Amazônia, que elabore e submeta ao Ministério da Fazenda parecer técnico-jurídico demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e demais condições previstas nos incisos I a VI, do § 1º, do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhando a esta Corte referidos pareceres;

2.6. ao Ministério da Justiça - tendo em vista a necessidade de serem promovidas ações conjuntas entre o Departamento de Polícia Federal - DPF e a Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP, responsável pela implantação do Registro Único Civil -, que analise adequadamente as alternativas de aquisição dos sistemas automatizados de identificação civil e/ou criminal com vistas a avaliar as soluções possíveis para otimizar a utilização dos sistemas de identificação existentes e os que vierem a ser adquiridos pelos Estados, consignando com clareza a relação custo-benefício de cada alternativa e sua conformidade com a legislação vigente, em especial, a Lei de Licitações.

2.7. à Secretaria Federal de Controle Interno que, no próximo relatório de auditoria do projeto, manifeste-se expressamente sobre:

2.7.1. o efetivo funcionamento do Sistema de Identificação de Impressões Digitais Automatizado - AFIS, tendo em vista a constatação pelo próprio DPF, de que o mesmo não está sendo utilizado em algumas unidades do Departamento, conforme consignado na Ata n.º 29-2004, de 28/10/04.

2.7.2. a efetividade das providências adotadas pelo DPF com intuito de solucionar as falhas na distribuição dos equipamentos de informática;

2.7.3. a resposta dada pela SOFREMI ao Ofício nº-094-DPP/CPLAM/DPP, datado de 06/10/2004, bem como sobre demais providências adotadas relativas ao sinistro do helicóptero prefixo PR-HFB-CAÇADOR 07.”

9.
Em 2006, o Tribunal decidiu pelo arquivamento do TC 019.191/2004-8 (Acórdão 518/2006 – 2ª Câmara) e determinou à 6ª Secex que monitorasse o cumprimento das medidas contidas nos itens 2.1, 2.5, 2.6 e 2.7 do Acórdão 1.423/2005 – 2ª Câmara.

10.
Portanto, os presentes autos cuidam do monitoramento do atendimento dessas determinações e, também, daquelas constantes do item 9.1.1 do Acórdão 647/2004 – Plenário, cuja avaliação restou prejudicada em fase anterior.

11.
Após contextualizar os projetos objeto do presente acompanhamento e as manifestações já exaradas por este Tribunal, passo, então, ao exame das conclusões ora trazidas pela 6ª Secex.

II

12.
No que tange ao Acórdão 647/2004 – Plenário, o posicionamento da unidade técnica é de que o DPF tem adotado os procedimentos necessários com vistas a dar cumprimento às medidas determinadas pelos itens 9.1.1.2 e 9.1.1.3. No entanto, a determinação contida no item 9.1.1.1 não foi cumprida integralmente.

13.
Efetivamente, conforme demonstrado pela equipe de fiscalização, não obstante as disposições contratuais e as Normas de Coordenação definam que as propostas da SOFREMI devem privilegiar as aquisições no mercado brasileiro, na proporção de 15% do valor do contrato comercial, isso não ocorreu.

14.
Segundo demonstrativo apresentado pela Divisão de Planejamento e Projetos do DPF, até 5/6/2006, 16,77% dos recursos oriundos do Banco BNP e 16,43% do Banco KfW teriam sido destinados a aquisições no mercado nacional (fls. 280/281 do Anexo 1). No entanto, essas aquisições tratam, na verdade, da contratação de serviços, como armazenagem, assistência técnica, instalação, treinamento, distribuição e garantia.

15.
Diante disso, deverá a 6ª Secex, no próximo acompanhamento a ser realizado, novamente contemplar a avaliação dos procedimentos adotados pelo DPF com vistas a dar cumprimento às disposições contidas nas Normas de Coordenação e instrumentos contratuais atinentes a esse ponto, bem como à determinação do Tribunal. 

16.
Com relação ao Acórdão 1.423/2005 – 2ª Câmara, a 6ª Secex concluiu que foram cumpridas as determinações contidas nos itens 2.1.1, 2.1.3, 2.1.4, 2.5, 2.6 e 2.7.

17.
Merecem considerações adicionais a primeira delas e a constante do item 2.5, que tratam do exame do custo-benefício dos Projetos Promotec e Pró-Amazônia.

18.
Ambas as determinações – dirigidas, respectivamente, ao DPF e ao Ministério da Justiça – tiveram como objetivo garantir que a eventual prorrogação dos acordos de crédito e de empréstimo que suportavam esses projetos não onerasse os cofres públicos com o aumento de encargos e o pagamento de serviços da dívida e, por evidente, acarretasse benefícios satisfatórios para a área da segurança pública no País.

19. 
Como discutido já por ocasião da prolação do Acórdão 41/2003, era notória a necessidade de se adotarem medidas com vistas à revisão dos custos financeiros dos acordos, especialmente diante da magnitude dos valores envolvidos, bem como ao abrandamento do custo relativo ao seguro de crédito ao comprador, face à representatividade deste frente ao valor total das aquisições.

20. 
As medidas inicialmente adotadas pelos órgãos envolvidos (Ministérios da Justiça, da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão) foram consideradas insatisfatórias pelo Tribunal, quando da fiscalização realizada no ano de 2003 (objeto do TC 011.520/2003-3). 

21. 
No presente monitoramento, verificou-se que foi dado seguimento na execução dos projetos. Conforme exposto pela equipe da 6ª Secex, essa decisão baseou-se, fundamentalmente, em pareceres técnicos elaborados pela Secretaria do Tesouro Nacional, em 2006, que demonstraram redução do custo efetivo das operações de créditos, ante o reajuste dos percentuais relativos às taxas de juros dos financiamentos, à comissão de compromisso e ao prêmio de seguro dos acordos de crédito.

22.
De um lado, portanto, restou comprovado que o custo das operações foi significativamente reduzido. De outro lado, o DPF apresentou estudos dos benefícios advindos dos projetos para a segurança pública e os que ainda podem sobrevir, com a elaboração do documento “Prorrogação de Prazo dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec” (fls. 282/341, Anexo I).

23.
Destaco, desse documento, a evolução dos números, até o ano de 2004, referentes a inquéritos policiais em defesa do patrimônio público, apreensões de drogas, operações em áreas indígenas e repressão ao trabalho escravo (demonstrados em seu anexo V), bem como as principais operações desenvolvidas também em 2004, num total de 25 (listadas no anexo VI do mesmo documento). Ressalto que, segundo informa o DPF, grande parte desse progresso, em especial o obtido no exercício de 2004, deve ser atribuído aos primeiros investimentos efetuados no âmbito daqueles projetos.

24.
A despeito disso, como bem salientado pela equipe da 6ª Secex, um sério problema apontado na auditoria precedente deixou de ser considerado pelo DPF nesse exame atinente ao custo-benefício dos projetos: a previsão de alocação de recursos para a manutenção dos equipamentos e sistemas adquiridos.

25.
Observa-se que, no âmbito do Promotec/Pró-Amazônia, houve significativo aporte de recursos na aquisição de equipamentos de alta tecnologia e de alto custo, sem que tenham sido asseguradas as fontes de custeio, no orçamento da União, para a respectiva manutenção, a fim de evitar sua deterioração e conseqüente inutilização. Chamam atenção os exemplos trazidos: o AFIS – Sistema de Identificação de Impressões Digitais Automatizado, no valor de U$S 45,854,939.00, e helicópteros, no valor de U$S 19,374,706.00, estavam sem contrato de manutenção desde março de 2006. 

26. 
Como bem ressalta a equipe, “é temerário que o alto investimento feito pelo DPF em equipamentos de última geração, com tecnologia de ponta, não seja resguardado por um planejamento de longo prazo, que assegure os recursos necessários à conservação desses produtos. (...)”.

27.
A propósito, essa é a orientação contida nos arts. 16 e 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101, de 4/5/2000). O primeiro deles estabelece que a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deve ser acompanhado de: (a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; e (b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. O segundo, por sua vez, define que a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

28.
Fácil de observar que o espírito da LRF é no sentido de não se tolerar esquecimentos com a devida alocação de recursos públicos em atividades que decorram de projetos. Aquelas ações devem ser tão prestigiadas quanto estas, mesmo porque de nada adianta adquirir novos equipamentos para, em seguida, deixar o patrimônio público se desfazer, por falta de boa e regular manutenção.  

29.
Diante disso, adequada e conveniente a proposta de determinação ao DPF para que assegure a alocação dos recursos necessários para fazer frente às despesas com custeio dos equipamentos adquiridos no âmbito dos projetos, a fim de garantir sua adequada manutenção e correta utilização, bem como sua modernização.

30. 
Registro que, estando os autos no gabinete do então Relator destes autos, Exmo. Sr. Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, solicitaram vistas e cópia do Relatório produzido pela 6ª Secex o Exmo. Sr. Rômulo Moreira Conrado, Procurador da República no Distrito Federal, e o Ilmo. Sr. Paulo Fernando da Costa Lacerda, Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal. 

31.
Ao tomar conhecimento da proposta de encaminhamento apresentada pela unidade técnica, a Divisão de Planejamento e Projetos do DPF apresentou informações sobre esse ponto em específico, por meio do Ofício n.º 210/2007 – DPP/CPLAN/DLOG/DPF, datado de 22/8/2007 (fls. 90/117).

32. 
Nesse ofício, a DPP informa que o Departamento de Polícia Federal iniciou estudos de obsolescência dos equipamentos e sistemas adquiridos no âmbito dos projetos (fls. 104/108), com o objetivo de mensurar a real necessidade orçamentária para garantir sua manutenção e atualização, e que já foi criada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e devidamente homologada pela Secretaria de Orçamento Federal no Plano Plurianual 2008/2011, ação orçamentária destinada a alocar os recursos para tal finalidade, sob o título “Manutenção e Atualização do Projeto Pró-Amazônia/Promotec” (fls. 97/99).

33.
Junto ao aludido ofício, o chefe da DPP encaminhou memorando remetido, em 14/8/2007, à Coordenação-Geral de Planejamento e Modernização do DPF, no qual foi pleiteada a alocação do total de R$ 12.700.000,00 (doze milhões e setecentos mil reais) nessa ação, por meio da suplementação de recursos da ordem de R$ 4.700.000,00 (quatro milhões e setecentos mil reais) e remanejamento de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) a partir da ação relativa à administração da unidade para as despesas de custeio do sistema AFIS e dos helicópteros.

34.
Todavia, em consulta ao sítio do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, minha assessoria verificou que a dotação consignada no exercício de 2008 para ação “Manutenção e Atualização do Projeto Pró-Amazônia/ Promotec” é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) e que, até o momento, não foi executado qualquer valor.

35.
Da documentação trazida aos autos pela DPP, é possível extrair alguns dados relevantes sobre as aquisições de equipamentos feitas no âmbito dos projetos. Conforme consta de ofício encaminhado à empresa ATECH solicitando a realização dos mencionados estudos (fls. 104/105), nos exercícios de 2005 e 2006 foram adquiridos equipamentos, no valor total aproximado de US$ 90,000,000.00 (noventa milhões de dólares) e, até o ano de 2010, estão programadas aquisições que totalizarão cerca de US$ 50,000,000.00 por ano (cinquenta milhões de dólares).

36.
É de fato temerário que esse alto investimento não tenha a contrapartida correspondente em recursos destinados à manutenção e atualização tecnológica dos equipamentos adquiridos. Isso denota precariedade no planejamento do Pró-Amazônia e Promotec e, até mesmo, em sua concepção, pois entendo que se trata de requisito básico da análise de custo de implementação de qualquer projeto que contemple aquisição de bens duráveis.

37.
Causa-me preocupação o fato de o orçamento de 2008 e, porventura, os vindouros não contemplarem os recursos necessários não só à conservação, mas também à modernização desses equipamentos. E, repisando, essa é a inteligência contida nos arts. 16 e 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

38.
A questão clama por atenção dos órgãos públicos competentes, pois estamos diante de uma situação que pode, se não for devidamente equacionada, acarretar prejuízos aos cofres públicos e, mais ainda, à própria sociedade, que depende, cada dia mais, de uma polícia capacitada e bem aparelhada, em condições de combater, com eficiência, a criminalidade em nosso País. 

39.
Diante disso, urgente a necessidade de se efetuar a determinação sugerida pela 6ª Secex. Nada obstante, diante da relevância da questão aqui tratada, especialmente considerando a magnitude dos valores envolvidos, das disposições da LRF acerca do assunto, bem como da possível ocorrência futura de prejuízo ao patrimônio público, com reflexos negativos sobre a sociedade, julgo pertinente que a determinação seja dirigida também ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

40.
Com relação às medidas contidas no item 2.1.2 do Acórdão 1.423/2005 – 2ª Câmara, alusivas ao incremento do quadro técnico de pessoal próprio do DPF participante dos Projetos Pró-Amazônia e Promotec, a 6ª Secex considerou que se encontra em implementação.

41.
Foi verificado, por ocasição da auditoria precedente, que se encontravam vinculados aos projetos 7 servidores do órgão, 2 consultores do PNUD e 6 membros da ATECH, além do chefe da DPP.

42.
Efetivamente, o quantitativo de servidores do próprio órgão foi aumentado para 10, ao passo que o número de consultores e membros da mencionada empresa foi reduzido. Além disso, a DPP manifestou a intenção de alocar mais quatro servidores efetivos para integrar as equipes dos projetos.

43.
De fato, não estamos diante de uma situação ideal. A manutenção de prestadores de serviços em projetos dessa natureza enseja riscos à sua execução, não só por se criar dependência dessas pessoas para a realização do trabalho, mas principalmente por lhes ser concedido acesso a assuntos estratégicos e informações privilegiadas.

44.
Diante disso, oportuno que a 6ª Secex mantenha acompanhamento das medidas adotadas com vistas ao cumprimento da determinação em questão.

45.
No que tange ao item 2.1.5 do Acórdão 1.423/2005 – 2ª Câmara, que trata da exigência junto à SOFREMI da elaboração dos relatórios de andamento dos serviços e o cumprimento do item 6 das Normas de Coordenação, foi verificado que está sendo parcialmente cumprido.

46.
Embora a empresa esteja emitindo demonstrativo do andamento dos serviços, a periodicidade desse documento não está de acordo com a exigência contida no item 6.2 das Normas de Coordenação (trimestral). Considerando que, mensalmente, a empresa já vem emitindo esses relatórios por área do projeto, os quais têm permitido o controle do respectivo progresso por parte da CPP, anuo à proposta de recomendação sugerida pela 6ª Secex de recomendar ao DPF que avalie a necessidade de exigir da SOFREMI a elaboração de relatórios trimestrais, revisando a exigência contida no item 6.2 das Normas de Coordenação.

47.
Por fim, além do exame do cumprimento das determinações deste Tribunal, a 6ª Secex aduz considerações adicionais acerca da existência de pendências comerciais, no valor total de R$ 225.779,85, entre aquele Departamento e a empresa Helibras.

48.
A mencionada empresa prestou serviços de assistência técnica operacional aos helicópteros sob a responsabilidade da Coordenação de Aviação Operacional do DPF (CAOP), no período de 2003 a setembro de 2006. Ocorre que as pendências em questão dizem respeito a serviços não cobertos pelo referido contrato de assistência técnica operacional, conforme consta dos documentos de fls. 611/612 do Anexo I. Dentre esses serviços, constam reparo de componentes, fornecimento de combustível, de peças e de passagens aéreas, horas extras e reforma de interiores.

49.
Destaca a equipe que irregularidade de mesma natureza praticada pela CAOP foi apurada no âmbito do TC 005.081/2005-2 e que este Tribunal, quando de sua apreciação, por meio do Acórdão 2.036/2006 – Plenário, determinou ao DPF que observasse os prazos contratuais, de forma a não utilizar serviços sem amparo em contrato válido, atentando para o disposto no parágrafo único do art. 60 da Lei n.º 8.666/1993.

50.
Considerando que o acórdão em questão foi proferido ao final de 2006 e que a irregularidade apurada remonta a período anterior, pertinente, por ora, reiterar a determinação ao DPF para que se abstenha de utilizar serviços sem amparo contratual, em atenção ao disposto no parágrafo único do art. 60 da Lei 8.666/1993, sem prejuízo de alertar o órgão que o não-cumprimento de decisão deste Tribunal pode ensejar a aplicação da multa prevista no art. 58, § 1º, da Lei n.º 8.443/1992. Apropriadas, também, as demais determinações sugeridas pela 6ª Secex.

51.
Há que se destacar, consoante informa a equipe, que o gestor responsável pela CAOP alegou a existência de alguns entraves operacionais no que tange à celebração dos contratos afetos às suas atividades e que uma das alternativas aventadas seria a transformação dessa coordenação em unidade gestora, de forma a propiciar-lhe maior autonomia e agilizar a contratação dos serviços necessários ao bom funcionamento da área. 

52.
Decerto, não cabe ao Tribunal interferir em decisões dessa natureza. Nada obstante, dadas as dificuldades aduzidas pelo gestor, anuo à recomendação sugerida pela equipe para que o DPF avalie a oportunidade e conveniência de transformar a CAOP em unidade gestora.

53.
Com essas considerações, acolho, na íntegra, as conclusões e o encaminhamento proposto pela 6ª Secex. Considero, todavia, mais adequado que os presentes autos sejam juntados às contas do Departamento de Polícia Federal atinentes ao exercício de 2008.


Ante o exposto, manifesto-me por que seja adotada a deliberação que ora submeto a este Plenário.

T.C.U., Sala das Sessões, em 28 de maio de 2008.

ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

Relator

ACÓRDÃO Nº 979/2008 - TCU - PLENÁRIO

1. Processo TC 023.821/2006-4 (com 2 anexos, sendo o Anexo 1 com 2 volumes e o Anexo 2 com 3 volumes).

2. Grupo I; Classe de Assunto: V – Monitoramento.

3. Entidade: Departamento de Polícia Federal.

4. Interessada: 6ª Secex.

5. Relator: Auditor André Luís de Carvalho.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: 6ª Secex.

8. Advogados constituídos nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de Monitoramento do atendimento das determinações contidas nos itens 2.1, 2.5, 2.6 e 2.7 do Acórdão 1.423/2005 – 2ª Câmara e no item 9.1.1 do Acórdão 647/2004 – Plenário.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e ao Departamento de Polícia Federal que atentem para as disposições contidas nos artigos 16 e 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal e, assim, adotem as medidas pertinentes com vistas a assegurar a alocação dos recursos necessários para fazer frente às despesas com custeio dos equipamentos adquiridos no âmbito dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec, a fim de garantir sua adequada manutenção e modernização;

9.2. determinar ao Departamento de Polícia Federal que:

9.2.1. abstenha-se de utilizar serviços sem amparo contratual, em atenção ao disposto no parágrafo único do art. 60 da Lei n.º 8.666/1993, alertando-se que o não-cumprimento de decisão deste Tribunal pode ensejar a aplicação da multa prevista no art. 58, § 1º, da Lei n.º 8.443/1992;

9.2.2. atente para os prazos de vigência dos contratos, de modo a evitar a interrupção de serviços essenciais de natureza contínua por inexistência de cobertura contratual;

9.2.3. adote as medidas necessárias para regularizar a situação junto à empresa Helibras, tendo em vista que o não pagamento de serviços regularmente executados pode ensejar despesas com encargos financeiros e multa e, por consequência, ato anti-econômico;

9.3. recomendar ao Departamento de Polícia Federal - DPF que:

9.3.1. avalie a necessidade de exigir da SOFREMI a elaboração de relatórios trimestrais, revisando o subitem 6.2 das Normas de Coordenação;

9.3.2. avalie a oportunidade e conveniência de transformar a Coordenação de Aviação Operacional - CAOP/DIREX/DPF em Unidade Gestora (UG), com vistas a conferir-lhe maior autonomia operacional;

9.4. determinar à 6ª Secex que dê prosseguimento ao monitoramento das ações relativas aos Projetos Pró-Amzônia/Promotec, tendo em vista a prorrogação de sua vigência para até 26/9/2010;

9.5. encaminhar cópia do inteiro teor da presente deliberação ao Departamento de Polícia Federal, à Secretaria Nacional de Segurança Pública, ao Ministério da Justiça e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, para conhecimento e adoção das ações necessárias à implementação das determinações e recomendações ainda pendentes;

9.6. apensar os presentes autos às contas do DPF, relativas ao exercício de 2008, para monitoramento das recomendações e determinações constantes deste acórdão.

10. Ata nº 20/2008 – Plenário

11. Data da Sessão: 28/5/2008 – Ordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0979-20/08-P 

13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Valmir Campelo, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar,  Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro.

13.2. Auditor convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Auditor presente: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho (Relator).

WALTON ALENCAR RODRIGUES
ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO

Presidente
Relator

Fui presente:

PAULO SOARES BUGARIN

Procurador-Geral, em exercício

� A cada aquisição de bens e/ou serviços pelo DPF junto a SOFREMI, 15% são abatidos do valor da fatura, pois já foram antecipadamente disponibilizados pelos bancos para a empresa.


� Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-Fim da Polícia Federal.


� Memo. 281/2005/SE/MJ de 30/03/2005, fls. 152/153, Anexo 1.


� Memo n.º  439/2006/SE-MJ, de 20/06/2006, fl. 156, Anexo 1.


� Câmbio de 30/12/2005 e 29/12/2006 (fls. 164 e 167, Anexo 1).


� Ofício n.º  100/2006-COF/DLOG/DPF, de 01/11/2006 – fls. 172/173, Anexo 1.


� Ofício n.º  179/2006/DIPROG/SE-MJ, de 10/11/2006 – fls. 154/155, Anexo 1.





� Para o detalhamento dos valores pagos, por período, vide fls 212/213, vol. 1, Anexo 1.


� O detalhamento dos valores pagos a título de comissão de compromisso encontra-se nas planilhas de fls. 215/216 do vol. 1, Anexo 1.


� A aplicação desses novos percentuais ocorreu a partir da assinatura do 6º Termo Aditivo ao Contrato da SOFREMI. 


� Ofício n.º 387/2005–GAB/DLOG/DPF, fl. 217, vol. 1, Anexo 1.


� Despacho n.º 684/2005-DPP/CPLAM/DLOG/DPF, de 20/10/2005, fls. 218/224, vol. 1, Anexo 1.


� MEMO n.º 265/2005-GAB/DLOG/DPF, de 1º/7/2005, fls. 276/280, vol. 1, Anexo 2.


� Atualmente encontra-se em fase de revisão a versão 5 das normas de coordenação (fls. 659/725, vol. 3, Anexo 2).


� Despacho n.º 684/2005–DPP/CPLAM/DLOG/DPF, de 20/10/2005, fls. 218/224, vol. 1, Anexo 1.


� Sistema criado para articular as ações federais, estaduais e municipais na área da segurança pública e da Justiça Criminal.


� ANEXO IV do documento "Prorrogação de Prazo dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec", fls. 306/324, vol. 1, Anexo 1.


� Anexos V e VI do documento "Prorrogação de Prazo dos Projetos Pró-Amazônia/Promotec", fls. 325/341, vol. 1, Anexo 1.


� Esse assunto é melhor tratado nos TCs 018.581/2006-5 e 025.952/2006-5. 


� Memorando n.º 5/COPLAN/SE/MJ, de 7/2/2006, fls. 252/254, vol. 1, Anexo 1.


� Nota Técnica Conjunta n.º 2/SOF/SEAIN/MP, de 28/11/2005, fls. 275/278, vol. 1, Anexo 1.


� No que ser refere ao valor, a redução ocorreu de forma mais acentuada na parcela que constitui a fonte 148 (gastos locais), devido à possibilidade de o MJ alocar recursos de outras fontes para cobrir as despesas de infra-estrutura necessárias à instalação dos equipamentos e sistemas adquiridos por meio da fonte 149 (crédito ao comprador)


� Aviso n.º 669/MJ, de 7/4/2005, fls. 257/261, vol. 1, Anexo 1.


� Recomendação n.º 231 GTEC/COFIEX, de 19/04/2005, fl. 278-A, vol. 1, Anexo 1.


� Nos termos do Decreto 3.502/2000, o GTEC/COFIEX tem atribuição de examinar qual a melhor solução para a eventual reestruturação dos financiamentos, adotando soluções para reduzir dispêndios com comissão de compromisso, com cancelamento de saldos dos contratos e prorrogação de prazos, visando compatibilizar o volume dos empréstimos com a real perspectiva de gasto dos ministérios.


� Item 1 do Despacho n.º 84/2006-DPP/CPLAM/DLOG/DPF, de 9/2/2006, fls. 441/452, vol. 2, Anexo 1.


� Informação n.º 2/2006-AJ/DPF, de 17/2/2006, fls. 458/461, vol. 2, Anexo 1.


� Parecer PGFN/COF/N.º 389/2006, de 24/2/2006, fls. 373/379, vol. 1, Anexo 1.


� Parecer PGFN/COF/N.º 371/2006, de 23/2/2006, fls. 380/386, vol. 1, Anexo 1.


� Parecer n.º 387 STN/COREF/GERFI, de 3/10/2005, fls. 357/360, vol. 1, Anexo 1.


� Art. 6º, parágrafo único da Resolução SF n.º 96, de 15/12/1989, republicada e consolidada em 22/2/1999. 


� Parecer PGFN/COF/N.º 1093/2006, de 2/6/2006, fls. 367/369, vol. 1, Anexo 1. 


� Parecer PGFN/COF/N.º 970/2006, de 18/5/2006, fls. 370/372, vol. 1, Anexo 1.


� Pareceres GERFI/COREF/STN n.º 256, de 18/5/2006, e n.º  265, de 24/5/2006, fls. 342/355, vol. 1, Anexo 1.


� Ofício n.º 195/CGGOF/SENASP, de 18/1/2006, fls. 250/251, vol. 1, Anexo 1.


� Ofício n.º 27/2006-DPP/CPLAM/DLOG/DPF, de 3/2/2006, fl. 476, vol. 2, Anexo 1.


� Ofício n.º 474/2006-DEA/SENASP, de 6/2/2006, fl. 477, vol. 2, Anexo 1.


� Ofício de Requisição/TCU n.º 24/2006-3, de 6/11/2006, fl. 12, Principal.


� Ofício n.º 4543/2006 - SENASP/MJ, de 8/11/2006, fls. 519/539, vol. 2, Anexo1.


� Pauta da reunião, fls. 620/621, vol. 2, Anexo 1.


� Ata da Reunião ocorrida em 3 a 5/10/2206, fls. 622/631, vol. 2, Anexo 1.


� Nota Técnica n.º 902 DSSEG/DS/SFC/CGU-PR, de 30/9/2003, fls. 576/581, vol. 2, Anexo 1.


� MEMO n.º 73/2005-DPP/CPLAM, de 26/4/2005, fls. 609/610, vol. 2, Anexo 1. 


� AC-C-129/2006, Helibras, de 21/9/2006, fl. 611, vol. 2, Anexo 1.





PAGE  

